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EDITORIAL 


DIREITOS HUMANOS 


E sta é a primeira edição eletrônica do 
Página 13 no ano de 2010. Nela, trata¬ 
mos de vários assuntos, entre os quais 
um relato sobre a tragédia ocorrida em São 
Luiz do Paraitinga, cidade histórica no in¬ 
terior de São Paulo. O que nos remete para 
os trágicos acontecimentos no Haiti, assunto 
único deste editorial. 

Nunca é demais lembrar da história revolu¬ 
cionária do Haiti, bem como das agressões 
sofridas, especialmente por parte dos Estados 
Unidos. Agressões que constituem a causa 
principal dos graves problemas sociais, eco¬ 
nômicos e políticos experimentados pelo país. 

Um terremoto é uma catástrofe natural. Mas 
a distribuição de seus impactos, a eficácia do 
socorro e a velocidade da reconstrução pos¬ 
suem determinantes sociais. O Haiti não tem 
Estado e sua população vive em extrema difi¬ 
culdade, todos dizem. Mas por quais motivos 
isto ocorre, nem todos dizem. 

Neste sentido particular, é vergonhoso -não 
há outro termo— que o presidente do Haiti 
tenha assinado com Hilary Clinton uma nota 
que fala da “histórica amizade” entre a ilha 
caribenha e os EUA. 

Logo depois do terremoto, os Estados Unidos 
deslocaram tropas para o Haiti e passaram a 
controlar o espaço aéreo. Incrivelmente, im¬ 
pediram o pouso de muitos aviões trazendo 
socorro. Não há o que duvidar: os gringos vi¬ 
ram na catástrofe a oportunidade de instalar 
mais uma base militar na região, em nome da 
“ajuda humanitária”. 

Neste contexto, é preciso retomar o debate 
sobre a presença de tropas brasileiras no Hai¬ 
ti, no comando da Minustah (missão de “es¬ 
tabilização”, com mandato da ONU e aceita 
pelo governo local). E dar toda força às ini¬ 
ciativas, governamentais ou não, que visam 
cooperar com a reconstrução do país. 

Entre estes esforços, destaque-se a necessida¬ 
de de reconstruir a esquerda, reorganizar as 
forças capazes de defender os interesses do 
povo haitiano. Sob pena da reconstrução pós- 
terremoto não tocar em nenhum dos graves 
problemas econômicos, sociais e políticos do 
Haiti. ★ 


■* 


Crise fictícia, recuo verdadeiro 

Veto dos comandantes militares, amplificado pela mídia, faz 
Lula mutilar projeto da “<Comissão da Verdade e Justiça ” 


Pedro Estevam da Rocha Pomar* 


O lançamento do Programa Na¬ 
cional de Direitos Humanos 
(PNDH), em sua terceira versão, 
terminou por desencadear uma das mais 
abjetas ofensivas da direita sobre o governo 
Lula e os movimentos sociais organizados. 
Estes últimos mobilizaram-se e, de certo 
modo, conseguiram reagir, unificando a es¬ 
querda partidária, sindical e social em defe¬ 
sa do PNDH 3 e em desagravo ao ministro 
Paulo Vannucchi. Atos públicos em todo o 
país marcaram o “Dia D”, 14 de janeiro, em 
enérgica resposta aos defensores da Ditadu¬ 
ra Militar, ao agronegócio e à mídia hege¬ 
mônica. 

Mas a réplica do governo aos ataques da di¬ 
reita ficou muito aquém do necessário. Lula 
limitou-se a “pacificar” o ministro Nelson 
Jobim, da Defesa (principal autor do “fogo 
amigo” na Esplanada dos Ministérios) e a 
obter novas concessões de Vannucchi. O 
presidente designou, por decreto, um grupo 
de trabalho que vai preparar o anteprojeto 
de lei destinado a criar a Comissão Nacio¬ 
nal da Verdade, encarregada de apurar os 
crimes da Ditadura Militar, mas as mudan¬ 
ças realizadas no texto original, por pressão 
dos chefes militares, diluem suas chances de 
êxito. A expressão “repressão política” foi 
substituída por “repressão”... 

Desse modo, a “rebeldia militar” encora¬ 
jada por Jobim e amplificada pela mídia 
(a suposta ameaça do ministro e dos co¬ 
mandantes das três Armas de virem a pe¬ 
dir demissão) resultou em novo recuo de 
Lula. A indisciplina de oficiais-generais que 
contestam abertamente o governo legítimo 
e democrático ao qual devem obediência 



deixou, mais uma vez, de ser punida — ao 
contrário, foi premiada. Assim, a única con¬ 
clusão possível, ao analisar-se o retrospec¬ 
to do relacionamento entre o governo e as 
Forças Armadas ao longo do governo Lula, 
é de que, ainda que a alegada “crise militar” 
tenha sido fictícia, forjada pelos meios de 
comunicação, persiste a “questão militar”, 
ou seja, não está equacionado o papel que 
cabe aos militares no Brasil. 

Poder civil? 

A mentalidade e o modus operandi da cú¬ 
pula militar não mudaram. Todas as crises 
surgidas desde 2003 revelaram a incapaci¬ 
dade das Forças Armadas de submeterem- 
se plenamente ao “poder civil” — que, 
diga-se, nada mais é do que o governo 
eleito numa democracia representativa, li¬ 
beral. Assim foi na episódio da descoberta 
de fotografias que retratariam no cárcere, 
pensou-se, o jornalista Vladimir Herzog, 
assassinado em 1975 no DOI-CODI do II 
Exército (hoje Comando Regional do Les¬ 
te). Na ocasião, o Centro de Comunicação 
Social do Exército emitiu uma nota torpe, 
ofensiva à memória dos que enfrentaram 
a Ditadura. O ministro da Defesa, José 
Viegas, recomendou a Lula que demitisse 
o comandante do Exército. O presidente 
preferiu demitir Viegas. 
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DIREITOS HUMANOS 


Durante a “crise aérea” em 2007, o governo 
negociou com os controladores militares de 
tráfego aéreo o fim da greve da categoria, 
prometendo-lhes, por intermédio do minis¬ 
tro Paulo Bernardo, que não haveria puni¬ 
ções. Mas, encerrada a greve, o comando da 
Aeronáutica realizou um verdadeiro expur¬ 
go, que atingiu mais de uma centena de con¬ 
troladores com transferências punitivas, pri¬ 
sões e expulsões. Além de descumprir sua 
promessa, o governo manteve o controle do 
tráfego aéreo civil na alçada da Aeronáutica 
(o Brasil é um dos raros países do mundo 
em que este setor não está na esfera civil). 

Depois disso, novas manifestações de indis¬ 
ciplina da cúpula militar foram registradas, 
sem que o governo respondesse. A Marinha 
criticou a inauguração, por Lula, de uma es¬ 
tátua em homenagem ao marinheiro João 
Cândido, o homem que liderou a Revolta 
da Chibata em 1910. O comandante militar 
da Amazônia, general de exército Heleno 
Pereira, atacou com virulência a política 
indigenista do governo brasileiro (não por 
sua insuficiente assistência aos povos indí¬ 
genas, mas por sua suposta generosidade) 
e a demarcação da reserva Raposa-Serra do 
Sol, fazendo coro com os “arrozeiros”. 

Apesar da audácia dessas críticas, nenhum 
chefe militar foi punido. E as Forças Ar¬ 
madas continuaram operando seus lobbies 
contra a abertura dos arquivos da Ditadura 
e a localização dos restos mortais de guer¬ 
rilheiros e opositores desaparecidos, em es¬ 
pecial os que tombaram no Araguaia. Para 
isso contaram com não só com a atuação 
de Jobim, mas também com a Advocacia- 
Geral da União — onde José Toffoli, hoje no 
Supremo Tribunal Federal (STF), tratava de 
endossar pareceres favoráveis à anistia dos 
torturadores e assassinos que agiram a ser¬ 
viço da Ditadura — e, fora do governo, com 
o STF, onde Gilmar Mendes vem esgrimin¬ 
do toscos argumentos na mesma linha de 
igualar carrascos e vítimas. 

Péssimo exemplo 

O pior dessa atitude anêmica do governo 
no trato da questão militar é que os gene¬ 
rais e outros oficiais comandantes, diante 
da impunidade de seus atos de indisciplina, 
tendem a prosseguir nesse caminho de des¬ 
respeito às normas democráticas. Péssimo 
exemplo para os jovens oficiais, tenentes 
e capitães, que continuam a ser formados, 


O pior dessa atitude 
anêmica do governo no 
trato da questão militar é 
que os generais e outros oficiais 
comandantes, diante da impuni¬ 
dade de seus atos de indisciplina, 
tendem a prosseguir nesse cami¬ 
nho de desrespeito às 
normas democráticas. 

nas escolas militares, nos moldes da prega¬ 
ção anticomunista e antidemocrática carac¬ 
terística da “Guerra Fria” e da Escola Supe¬ 
rior de Guerra. 

Por outro lado, a presença de tropas brasi¬ 
leiras no Haiti, onde encabeçam a missão 
da ONU (Minustah), não parece ter servido 
para outra coisa senão o treinamento para 
a repressão a distúrbios e motins popula¬ 
res, já exercido em caráter experimental 
em favelas do Rio de Janeiro, em diversas 
ocasiões, com resultados desastrosos para 
a população. Como explicar a criação, em 
Campinas, da Brigada de Infantaria Leve - 
Garantia da Lei e da Ordem (GLO)? 

A profunda democratização das Forças Ar¬ 
madas (que implica a reformulação de seus 
regimentos disciplinares e a reforma das 
escolas militares), a subordinação das cor¬ 
porações militares à Constituição Federal e 
à legislação, e a consolidação do Ministério 
da Defesa, devem ser absoluta prioridade 
de um governo que se pretenda democrá¬ 
tico e popular, ainda que no âmbito do ca¬ 
pitalismo liberal. Os crimes cometidos pela 
Ditadura precisam ser apurados, e seus res¬ 
ponsáveis punidos, como vem ocorrendo 
na Argentina, Chile, Uruguai. 

Quanto aos ministros que atacaram o pró¬ 
prio governo, o melhor que Lula tem a fazer 
é ouvir os manifestantes de 14/1, que pedi¬ 
ram, sem rodeios, “Fora, Jobim!”. Reinhold 
Stephanes, ele próprio um ex-ministro da 
Ditadura (e de FHC), deve ser convidado a 
se retirar, assim como os comandantes mili¬ 
tares que se amotinaram contra o PNDH 3. 

O Brasil tem de acertar suas contas com a 
Ditadura, ou não teremos democracia dig¬ 
na desse nome.^ 


*Pedro Estevam da Rocha Pomar é jornalista 
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A onda de governos de esquerda na 
América Latina e a crise internacio¬ 
nal não foram capazes de modificar 
a natureza do período aberto, ainda nos anos 
1980, pela ofensiva neoliberal e pela crise do 
socialismo. O movimento socialista continua, 
em termos planetários, num período de “de¬ 
fensiva estratégica”. 

Um sinal disto é o contraste entre a profundi¬ 
dade da crise internacional e a capacidade que 
os grandes Estados capitalistas tiveram para 
evitar, até agora pelo menos, seu transborda- 
mento político-social. Outro sinal é a existência 
de uma contra-ofensiva da direita latino-ame¬ 
ricana, de que fazem parte as bases militares na 
Colômbia, o golpe de Estado em Honduras, a 
eleição de Pinera no Chile e a atitude estadou- 
nidense frente à catástrofe no Haiti. 

Esta contra-ofensiva recebeu um reforço da 
crise internacional, que criou dificuldades 
econômicas para vários governos progres¬ 
sistas; e também da vitória de Obama, cuja 
imagem positiva (efeito “bode-Bush na sala”) 
contribui para que os EUA recuperassem par¬ 
te de sua margem de manobra. 

Podemos resumir assim os principais movi¬ 
mentos feitos pela direita: a) reforçar os go¬ 
vernos de centro-direita na Colômbia, Peru, 
México, Panamá, Honduras e Chile; b) atacar 
os “elos fracos” da rede de governos progres¬ 
sistas (como fizeram no Panamá, Honduras, 
Paraguai e Guatemala); c) estimular alternati¬ 
vas eleitorais unitárias da direita nos “elos for¬ 
tes” da rede de governos progressistas, crian¬ 
do uma “nova direita” que mistura doses de 
Sarkozy e Berlusconi (geralmente “empresá¬ 
rios de sucesso”, tipo Pinera no Chile, o presi¬ 
dente eleito no Panamá, o filho de Bordaberry 
no Uruguai etc.); d) isolar e agredir o governo 
da Venezuela. 

Quanto a nós, podemos dizer que prevale¬ 
ce no Departamento de Estado dos EUA a 
convicção de que não podem aparecer como 
oposição explícita a Lula, mas que o melhor 
para eles seria que o PSDB ganhasse as elei¬ 
ções presidenciais no Brasil. Pois para os EUA 
é inaceitável um governo que mantém boas 
relações com Venezuela e Cuba, que defende 
a democracia em Honduras, faz acordos com 
Evo e Lugo, mantém boas relações com o Irã, 
abre uma embaixada na Coréia do Norte, de¬ 
fende a paz no Oriente Médio, decide com¬ 
prar armas na França etc. 


Enquanto o presidente do Brasil for petista, 
os EUA não terão a liberdade que julgam 
necessária para operar no que continuam 
acreditando ser seu quintal. E tal liberdade 
de ação é fundamental para o governo dos 
EUA por pelo menos dois motivos: a cri¬ 
se não terminou e o que vem por aí (curto 
e médio prazo) é um período de profunda 
instabilidade. 

Nessas condições, a esquerda deve trabalhar 
com as seguintes diretrizes: a) vencer as elei¬ 
ções 2010; b) acelerar o processo de integra¬ 
ção regional; c) aprofundar o processo de 
mudanças. Os três objetivos exigem recons¬ 
truir a unidade dos partidos e movimentos 
que integram o campo democrático-popular. 

O PED 2009 aprovou as diretrizes gerais da 
tática (a nosso ver, parcialmente incorreta, 
especialmente a centralidade conferida ao 
PMDB) com a qual o Partido vai enfrentar 


as eleições de 2010; mas não armou adequa¬ 
damente o Partido para o que vai acontecer 
no Brasil a partir de 2011; não fortaleceu or¬ 
ganicamente o Partido, nem ajudou a trazer 
de volta para as instâncias partidárias o co¬ 
mando político real, que segue em mãos de 
mandatários e “figuras públicas”. 

A esquerda do PT segue comprometida, exa¬ 
tamente, com o fortalecimento orgânico, os 
objetivos estratégicos, programáticos e socia¬ 
listas do Partido. Isto nos leva a trabalhar para 
reforçar os vínculos com importantes setores 
do movimento social e incidir no debate es¬ 
tratégico e tático, buscando o protagonismo 
do PT e defendendo o programa de reformas 
democrático-populares. Nos leva, também, 
a trabalhar para manter e ampliar o número 
de deputados vinculados a esquerda, no Con¬ 
gresso e nas Assembléias Legislativas, fazen¬ 
do com que nosso tamanho institucional seja 
equivalente ao peso que temos no PT. ^ 


Marcha Mundial dac Mulherec 

"Em marcha até que todas sejamos livres" 


E ntre os dias 8 e 18 de março, a Mar¬ 
cha Mundial das Mulheres organizará 
sua 3 a Ação Internacional no Brasil. Neste 
período, três mil mulheres de todas as 
regiões do Brasil marcharão entre as ci¬ 
dades de Campinas e São Paulo, em uma 
grande ação de denúncia, reivindicação e 
formação, que pretende dar visibilidade 
à luta feminista contra o capitalismo e a 
favor da solidariedade internacional, além 
de buscar transformações reais para a 
vida das mulheres brasileiras. 

O tema das mobilizações é "Seguiremos 
em marcha até que todas sejamos livres", 
e sua plataforma se baseia em quatro 
campos de atuação sobre os quais 
a Marcha Mundial das Mulheres 
tem se debruçado: Bens comuns 
e Serviços Públicos, Paz e desmili¬ 
tarização, Autonomia econômica 
e Violência contra as mulheres. 

Cada um desses eixos se desdo¬ 
bra em reivindicações construídas 
a partir das realidades locais vivi¬ 
das pelas mulheres que já estão 
se organizando em nível estadual 
para participar da marcha. 

As atividades que fazem parte da 
3 a Ação Internacional serão con¬ 
centradas em dois períodos, de 


8 a 18 de março e de 7 a 17 de outu¬ 
bro, e contarão com mobilizações de 
diferentes formatos, em vários países do 
mundo. O primeiro período, que marcará 
o centenário da declaração do Dia Inter¬ 
nacional das Mulheres, será composto 
principalmente de marchas. O segundo, 
de ações e marchas simultâneas, com 
um ponto de encontro em Sud Kivu, na 
República Democrática do Congo. Este 
momento expressará a solidariedade in¬ 
ternacional entre as mulheres, enfatizan¬ 
do seu papel protagonista na solução de 
conflitos armados e na reconstrução das 
relações sociais em suas comunidades, 
em busca da paz.^ 









AGENDA SINDICAI 




Organizar, debater, lutar 



E m 2010, a agenda da CUT prioriza¬ 
ra duas grandes frentes: a luta pela 
redução da jornada de trabalho sem 
redução de salários e a defesa de um proje¬ 
to de desenvolvimento para o país, através 
da construção de uma Plataforma da Classe 
Trabalhadora. 

A luta pela redução da jornada de trabalho se 
dará com pressões e mobilizações tanto no 
Congresso Nacional como em ações de mas¬ 
sa junto às categorias e negociações coleti¬ 
vas. No Congresso, a CUT organizará, junto 
com as demais centrais sindicais, mobiliza¬ 
ções no dia 2 e 3 de fevereiro para que esse 
tema entre na pauta de votação, conforme a 
programação abaixo. 

-Dia I o de fevereiro: concentração dos di¬ 
rigentes sindicais CUTistas, a partir das 16 
horas no Escritório da CUT em Brasília; 

- Dias 2 e 3 de fevereiro: ação conjunta com 
as Centrais no Aeroporto de Brasília, pela 
manhã; durante o dia: audiências com lide¬ 
ranças de bancadas, visitas a parlamentares 
de todos os partidos para que apoiem a Re¬ 
dução da Jornada; vigília no Congresso Na¬ 
cional para pressão dos parlamentares. 

Na luta sindical cotidiana, a CUT orientou 
as entidades sindicais a priorizar a defesa da 
redução da jornada nos acordos coletivos, 
realizando greves, manifestações e pressões 
junto ao patronato. A CUT, junto com as 
demais centrais, enviará um documento às 
entidades patronais exigindo a redução da 
jornada, em função do crescimento da eco¬ 
nomia e da produtividade nos últimos anos. 

Em relação às eleições presidenciais, as 
Centrais Sindicais aprovaram uma agenda 
comum de defesa de uma plataforma eleito¬ 
ral a ser apresentada às candidatas e candi¬ 
datos ao executivo, estadual e nacional, com 
os seguintes encaminhamentos: 

1) propiciar um debate nos estados e ramos 
sobre a Plataforma da Classe Trabalhadora, 
documento este que será disputado na for¬ 
mulação de programas de governo dos can¬ 
didatos. 

2) realizar uma Conferência Nacional da 
Classe Trabalhadora, no dia I o de junho, em 
São Paulo, com objetivo de aprovar e lançar 
a Plataforma, com a presença de 30 mil diri¬ 
gentes sindicais de todo o país. A conferên¬ 


cia será precedida pelos encontros estaduais 
que debaterão um Texto Base com as pro¬ 
postas da classe trabalhadora para o país e 
para a garantia e ampliação de direitos. 
Além desses dois grandes focos de ação, há 
a necessidade de manter a pressão sobre os 
seguintes projetos em curso: 

. aprovação do PL 01/07, que efetiva a 
política de valorização do salário míni¬ 
mo; 

. novo marco regulatório para o pré-sal, 
que garanta soberania nacional sobre a 
exploração e o uso dos recursos; 

. atualização dos índices de produtivida¬ 
de da terra e aprovação da PEC 438/01 
contra o trabalho escravo; 

. ratificação das Convenções 151 e 158 
da OIT; 

. aprovação do PL sobre a regulamenta¬ 
ção da terceirização e combate à precari- 
zação nas relações de trabalho e redução 
da jornada sem redução do salário. 

. luta pelo fim do imposto sindical e pela 
instituição da taxa negociai, livremente 
aprovada pelos trabalhadores e trabalha¬ 
doras em assembléias. 

Outra importante frente de atuação da CUT 
é a Coordenação dos Movimentos Sociais - 
CMS, que indicou a realização de duas as¬ 
sembléias durante o FSM de Porto Alegre 
e Salvador e uma grande assembléia no dia 
31 de Maio, em São Paulo, que debaterá um 
projeto dos movimentos sociais para as elei¬ 
ções de 2010, antecedendo a Conferência 
Nacional da Classe Trabalhadora. 


Na esfera da solidariedade internacional, a 
executiva nacional da CUT aprovou uma 
campanha de solidariedade para ajudar a 
reconstrução do Haiti, em especial junto ao 
movimento sindical haitiano, com recolhi¬ 
mento de fundos entre as entidades sindicais 
brasileiras para serem enviados às organiza¬ 
ções que a CUT mantém relações. 

Na Secretaria Nacional de Políticas Sociais, 
dirigida pelo nosso companheiro Expedito So- 
laney, está programado o II Encontro Nacional 
de Políticas Sociais da CUT para os dias 19,20 
e 21 de Março, momento em que se debaterão 
temas importantes como conjuntura nacional, 
direitos humanos, relação com os movimen¬ 
tos sociais, papel dos conselhos institucionais, 
erradicação do trabalho infantil, trabalhadores 
e trabalhadoras com deficiência, a diversidade 
sexual, e o planejamento da Secretaria. Nesse 

II Encontro, a principal tarefa é articular a es¬ 
tratégia geral da CUT com as lutas específicas 
em cada setor, com um planejamento da Secre¬ 
taria para este mandato. 

Por fim, é necessário destacar a questão do 

III Plano Nacional de Direitos Humanos, 
apresentado pelo Governo Federal e alvo 
de ataque de diversos setores reacionários. 

As críticas focaram principalmente quatro 
questões: a Comissão de Verdade e Justiça, 
a descriminalização do aborto, a questão da 
mediação dos conflitos agrários e a regula¬ 
mentação dos conteúdos dos meios de co¬ 
municação. A CUT já manifestou seu total 
apoio ao Plano, tem participado das diversas 
atividades de defesa e a Secretaria Nacional 
de Políticas Sociais estará responsável pelo 
acompanhamento dessa área. ^ 5 
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O IV Congresso do Partido dos Traba¬ 
lhadores será realizado nos dias 18 a 
21 de fevereiro, no Centro de Con¬ 
venções Ulysses Guimarães, em Brasília. 

Na quinta 18, ocorrerá um seminário com as 
delegações internacionais que assistirão ao 
Congresso. Na sexta 19, começa a plenária 
de delegados. Na noite do 19, acontece a so¬ 
lenidade de posse da nova direção nacional, 
encabeçada por José Eduardo Dutra. Na ma¬ 
nhã de 20 de fevereiro, sábado, o Congresso 
vota a candidatura de Dilma Roussef para a 
presidência da República. Após, prossegue o 
debate entre os delegados e ocorre a primeira 
reunião do novo Diretório Nacional. Na noite 
do sábado, teremos uma festa para comemo¬ 
rar os 30 anos do Partido. No domingo, 21, os 
delegados retornam para seus estados. 

Salvo decisão em contrário da Comissão Exe¬ 
cutiva Nacional ou do próprio Congresso, 
devem ser debatidos três documentos princi¬ 
pais, sem prejuízo de emendas, outros proje¬ 
tos de resolução e moções. O primeiro destes 
documentos tratará da conjuntura, da tática 
e da política de alianças do PT em 2010. O 
segundo dos documentos apresentará nossas 
diretrizes de programa de governo. O terceiro 
documento apontará as mudanças necessárias 
na organização partidária, inclusive definindo 
o mandato das direções eleitas no PED 2009. 

As diretrizes de programa estão sendo ela¬ 
boradas por uma comissão, coordenada por 
Marco Aurélio Garcia e integrada, entre ou¬ 
tros, por Maria do Rosário, Nilmário Miran¬ 
da, Elói Pietá, Aloizio Mercadante, Humber¬ 
to Costa e Valter Pomar. O texto preparado 
por esta comissão será submetido ao debate 
e aprovação da Comissão Executiva Nacional 
do PT, no dia 3 de fevereiro. 

A intenção é que o Congresso aprove as diretri¬ 
zes do programa. Posteriormente, haverá três 
movimentos interligados: apresentar as diretri¬ 
zes, detalhar os programas setoriais e elaborar 
o programa de governo propriamente dito. 

A apresentação das diretrizes é parte impor¬ 
tante da constituição de movimento popular 
de opinião em favor da candidatura Dilma, 
em favor da nossa vitória em 2010, em favor 
da continuidade de nossa presença no gover¬ 
no federal, em favor do aprofundamento das 
mudanças no Brasil. Para isto, as diretrizes 


precisam conter uma narrativa clara acerca 
do “lugar” e do “papel” do governo Dilma (e, 
portanto, do governo Lula) na nossa luta por 
transformar o Brasil, num sentido democráti¬ 
co-popular e socialista. 

Os fatos não falam por si: as diretrizes devem 
formular uma síntese das realizações, dos li¬ 
mites, dos êxitos e também dos erros de oi¬ 
tos anos de governo Lula, bem como definir 
quais os grandes objetivos estratégicos do go¬ 
verno Dilma. 

Esperamos que o documento expresse duas 
noções fundamentais: o governo Lula como 
de transição para fora do neoliberalismo e o 
governo Dilma como de consolidação de um 
desenvolvimentismo democrático-popular , que 
se articula com nosso projeto socialista. 

As diretrizes, ao mesmo tempo que defendem 
o governo Lula, deve tratá-lo como um gover¬ 
no “de transição”. Ou seja, como um governo 
que partiu de uma herança maldita, que en¬ 
frentou com sucesso uma série de tarefas, mas 
cujo papel histórico foi criar as pré-condições 
necessárias para um “salto de qualidade”. 

Claro que as diretrizes devem rejeitar expli¬ 
citamente qualquer tipo de triunfalismo. Por 
um lado, devemos dizer claro que avançamos 
muito, mas muito mais há para se fazer (num 
certo sentido, são alguns anos contra vários 
séculos). Por outro lado, devemos deixar cla¬ 
ro que o terreno foi semeado, mas uma vitória 
da oposição significaria perder toda a colhei¬ 
ta. Finalmente, devemos considerar que o go¬ 
verno Dilma precisará acelerar as mudanças, 
tanto para enfrentar a instabilidade interna¬ 
cional, quanto para aproveitar o momento 
positivo que vivemos. 

Naturalmente, o texto de diretrizes terá que 
percorrer os eixos clássicos: o nacional, o 
ecoômico-social e o democrático. Quanto ao 
primeiro, esperamos enfatizar o rumo geral 
expresso na nossa política externa e defender 
ações ainda mais audaciosas no terreno da in¬ 
tegração continental, especialmente um forte 
investimento em toda a região. Até porque 
nossa política externa, presente e futura, co¬ 
labora diretamente e não é contraditória com 
os chamados “interesses nacionais”, ao menos 
os “de baixo”: desenvolvimento, democracia 
e justiça no mundo, é algo bom para o povo 
brasileiro. 


As diretrizes de 
programa estão sendo 
elaboradas por uma comissão, 
coordenada por Marco Aurélio 
Garcia e integrada, entre 
outros, por Maria do Rosário, 
Nilmário Miranda, Elói Pietá, 
Aloizio Mercadante, Humberto 
Costa e Valter Pomar. O texto 
preparado por esta comissão 
será submetido ao debate 
e aprovação da Comissão 
Executiva Nacional do PT, 
no dia 3 de fevereiro. 

Quanto ao segundo eixo, trata-se de enfatizar 
não apenas o combate à pobreza, mas o com¬ 
bate radical à desigualdade. Educação, saúde, 
reforma urbana e reforma agrária são neces¬ 
sárias para isto, indo além da fórmula “cres¬ 
cimento + redução da pobreza + redução das 
desigualdades apenas entre os que vivem de 
salários”. O que envolve debater, além da re¬ 
forma tributária, o tema da lei de responsabi¬ 
lidade fiscal & lei de responsabilidade social, 
política de juros e o papel do setor financeiro. 

Sobre o eixo “cultura, democracia e direitos 
humanos”: é preciso reconhecer que os avan¬ 
ços de nossa política externa e os progressos 
sócio-económicos não encontraram expres¬ 
são equivalente no terreno institucional e 
cultural. A ascensão material de milhões não 
está sendo acompanhada da defesa e institu¬ 
cionalização de um projeto político-cultural 
sólido, de esquerda. Por outro lado, os meios 
de comunicação, o legislativo, o judiciário, 
parte importante da burocracia de Estado, es¬ 
tão na contramão de nosso projeto. 

Nossa proposta de futuro deve se materializar 
em uma idéia-força. Em diferentes momen¬ 
tos da história do Brasil, as classes dominan¬ 
tes conseguiram produzir idéias-força: Estado 
Novo , 50 anos em 5, Brasil Potência... O me¬ 
lhor seria que as diretrizes fossem capazes de 
apontar, senão a letra, pelo menos o conteúdo 
claro da idéia-força de nosso programa. 
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Este norte estratégico e programático deve 
iluminar a elaboração dos chamados progra¬ 
mas setoriais. Aqui há alguns temas centrais, 
com destaque para a saúde, a educação, a re¬ 
forma urbana, a reforma agrária, cultura, de¬ 
mocracia e direitos humanos. Além, é claro, 
da questão de gênero, que no governo Dilma 
precisa adquirir outra dimensão. 

Já dissemos que o documento de diretrizes 
deve deixar claro que o PT defende um “pro¬ 
jeto nacional de desenvolvimento” de tipo 
democrático-popular; projeto este que está 
articulado com a visão de mundo e o projeto 
estratégico socialista do Partido. Evidente¬ 
mente, não será esta a definição que constará 
do Programa de Governo da coligação. Mas é 
importante que o PT enquanto Partido reafir¬ 
me qual o sentido histórico mais profundo do 
que estamos fazendo aqui e agora. 

Esta embocadura se materializa em diretrizes 
distintas daquelas que marcaram o nacional- 
desenvolvimentismo, em suas várias vertentes. 
Por um lado, o tema da política externa sobe¬ 
rana, com ênfase na integração continental. 
Por outro lado, a luta pela redução radical das 
desigualdades sociais. Por fim, mas em certo 
sentido o mais importante, a democracia no 
sentido mais amplo da palavra, o que inclui um 
tipo de Estado distinto do que temos. E aten¬ 
ção: o slogan publicitário do governo Serra em 
2010 é “um Estado melhor”, o que demonstra 
que ele já está se posicionando neste debate. 

É preciso perceber que em 2010 haverá dois 
confrontos, articulados mas distintos: 

a) o confronto entre neoliberalismo + desen- 
volvimentismo privado (ou seja, capitaneado 
pelas grandes empresas) versus o desenvolvi- 
mentismo orientado pelo Estado em associa¬ 
ção com setores privados; 

b) o confronto entre desenvolvimentismo 
conservador e o desenvolvimentismo demo¬ 
crático-popular. 

Uma vitória da oposição seria a vitória do de¬ 
senvolvimentismo conservador, privado e as¬ 
sociado ao neoliberalismo. E uma derrota do 
desenvolvimentismo democrático e popular. 

Já a vitória de Dilma manterá aberta a dispu¬ 
ta entre desenvolvimentismo conservador 
(ou seja, aquele que não toca nas estruturas 
de propriedade e poder) versus o desenvol¬ 
vimentismo democrático popular (aquele 
que se faz mediante reformas estruturais que 
alterem a propriedade e o poder). É para este 
rumo que devem apontar nossas diretrizes 
de programa. ^ 


*Alexandre Eduardo é militante do PT-SP 



DATAS DO 
CALENDÁRIO 
ELEITORAL 
(Março a Junho) 


2010 


MARÇO DE 2010 


5 de março - sexta-feira 
Último dia para o Tribunal Superior Eleitoral 
expedir as instruções relativas às eleições de 
2010 (Lei n° 9.504/97, art. 105, caput). 


ABRIL DE 2010 


JUNHO DE 2010 


3 de abril - sábado 
(6 meses antes) 

Data a partir da qual todos os programas 
de computador de propriedade do Tribunal 
Superior Eleitoral, desenvolvidos por ele ou 
sob sua encomenda, utilizados nas urnas 
eletrônicas e nos computadores da Justiça 
Eleitoral para os processos de votação, apu¬ 
ração e totalização, poderão ter suas fases 
de especificação e de desenvolvimento 
acompanhadas por técnicos indicados pelos 
partidos políticos, pela Ordem dos Advoga¬ 
dos do Brasil e pelo Ministério Público (Lei n° 
9.504/97, art. 66, § I o ). 

6 de abril - terça-feira 
(180 dias antes) 

Último dia para o órgão de direção nacional 
do partido político publicar, no Diário Oficial 
da União, as normas para a escolha e substi¬ 
tuição de candidatos e para a formação de 
coligações, na hipótese de omissão do esta¬ 
tuto (Lei n° 9.504/97, art. 7 o , § I o ). 

Data a partir da qual, até a posse dos elei¬ 
tos, é vedado aos agentes públicos fazer, 
na circunscrição do pleito, revisão geral da 
remuneração dos servidores públicos que 
exceda a recomposição da perda de seu 
poder aquisitivo ao longo do ano da eleição 
(Lei n° 9.504/97, art. 73, VIII e Resolução n° 
22.252/2006). 

MAIO DE 2010 

5 de maio - quarta-feira 
(151 antes) 

Último dia para o eleitor requerer inscrição 
eleitoral ou transferência de domicílio (Lei n° 
9.504/97, art. 91, caput). 

Último dia para o eleitor que mudou de 
residência dentro do município pedir alter¬ 
ação no seu título eleitoral (Código Eleitoral, 
art. 46, § 3 o , II c.c. o art. 91, caput, da Lei n° 
9.504/97 e Resolução n° 20.166/98). 

Último dia para o eleitor portador de neces¬ 
sidades especiais solicitar sua transferência 
para seção eleitoral especial (Lei n° 9.504/97, 
art. 91, caput e Resolução n° 21.008/2002, 
art. 2 o ). 


10 de junho - quinta-feira 

Data a partir da qual é permitida a realização 
de convenções destinadas a deliberar sobre 
coligações e escolher candidatos a presiden¬ 
te e vice-presidente da República, governa¬ 
dor e vice-governador, senador e respectivos 
suplentes, deputado federal, estadual ou 
distrital (Lei no 9.504/97, art. 8o, caput). 

Início do período de 10 a 30 de junho de 
2010, a partir do qual, dependendo do dia 
em que os partidos políticos ou coligações 
escolherem seus candidatos, é vedado às 
emissoras de rádio e de televisão transmitir 
programa apresentado ou comentado por 
candidato escolhido em convenção (Lei n° 
9.504/97, art. 45, § I o ). 

Data a partir da qual os feitos eleitorais terão 
prioridade para a participação do Ministério 
Público e dos juízes de todas as justiças e 
instâncias, ressalvados os processos de ha- 
beas corpus e mandado de segurança (Lei n° 
9.504/97, art. 94, caput). 

Início do período para nomeação dos mem¬ 
bros das mesas receptoras para o primeiro 
e eventual segundo turnos de votação (Res¬ 
olução n° 21.726/2004). 

Último dia para fixação, por lei, dos limites 
de gastos de campanha para os cargos em 
disputa, observadas as peculiaridades locais 
(Lei n° 9.504/97, art. 17-A). 

11 de junho - sexta-feira 

Data a partir da qual caberá a cada partido 
político fixar o limite de gastos de campanha 
para os cargos em disputa, comunicando à 
Justiça Eleitoral, que dará a essas informa¬ 
ções ampla publicidade, desde que não fixa¬ 
do por lei (Lei n° 9.504/97, art. 17-A). 

30 de junho - quarta-feira 
Último dia para a realização de convenções 
destinadas a deliberar sobre coligações e es¬ 
colher candidatos a presidente e vice-presi¬ 
dente da República, governador e vice-gov¬ 
ernador, senador e respectivos suplentes, 
deputado federal, estadual e distrital (Lei no 
9.504/97, art. 8o, caput). 
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Rumo ao desonvolvimonto sustentável 

O Brasil é uma sociedade em transição política, econômica, social, ambiental, cultural, demográfica 
e epidemiológica. O grande desafio é reorientar essa transição no sentido da construção de uma 
sociedade democrática e sustentável, com as características culturais brasileiras. Isto exige pensar 
em transição direta ao desenvolvimento sustentável. Dentro desta perspectiva devem ser elaboradas 

as Diretrizes e o Plano de Governo do PT 2011-2014 


GilneyAmorin Viana * 
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A transição real, em curso, poderá as¬ 
sumir rumos diferentes conforme 
a hegemonia política dominante 
na Sociedade e no Estado, especialmen¬ 
te no e pelo Governo. Tentar reproduzir a 
alternativa desenvolvimentista dos países 
industrializados pela integração acrítica, 
sem projeto nacional ancorado pelo Esta¬ 
do e apoiado pela Sociedade, pode torná-la 
tão penosa socialmente e tão danosa am¬ 
bientalmente que só poderá ser enfrentada 
pela resistência social e política popular. 
A alternativa praticada pelo Governo Lula 
de desenvolvimento com distribuição de 
renda, fortalecimento do mercado interno, 
investimentos estatais e apoio estatal para 
formação de grandes empresas nacionais, 
integração no mercado e na nova ordem 
econômica internacional com competiti¬ 
vidade e a preocupação com os ativos am¬ 
bientais, foi fundamental e necessária para 
impulsionar o crescimento econômico e 
garantir conquistas sociais; mas não é sufi¬ 
ciente para garantir a transição de um país 
em desenvolvimento para um país desen¬ 
volvido que, no século XXI, exige bem es¬ 
tar social e sustentabilidade ambiental. Ao 
Brasil não é possível percorrer o mesmo 
caminho de desenvolvimento industrial, 
tecnológico, financeiro e social dos países 
centrais. Será preciso saltar etapas. A alter¬ 
nativa é a transição direta para o desenvol¬ 
vimento sustentável. 

As Diretrizes do Plano de Governo dialo¬ 
gam com esta perspectiva transformadora 
de longo prazo derivando delas o Plano 
de Governo, objetivos e metas para o hori¬ 
zonte temporal mais curto, de um ou dois 
mandatos, cuja continuidade dependerá 
fundamentalmente da legitimação pela so¬ 
ciedade. 

As Diretrizes do Plano de Governo reco¬ 
nhecem na realidade brasileira condições 
básicas mas não bastantes para realizar a 


transição de um país em desenvolvimento 
para um país desenvolvido e menos ainda 
para um país desenvolvido com padrões de 
sustentabilidade sócio ambiental. Por isto as 
Diretrizes estão voltadas para a superação 
das insuficiências e contradições existentes 
e valorizar e impulsionar as tendências fa¬ 
voráveis à transição de um país em desen¬ 
volvimento para um país com desenvolvi¬ 
mento sustentável. Considera a confluência 
da crise econômica internacional com a 
crise ecológica global, bem como o acúmu¬ 
lo político e conceituai na sociedade, uma 
oportunidade histórica para a transição de 
país em desenvolvimento em país com pa¬ 
drões de desenvolvimento sustentável. Es¬ 
sas são os pressupostos para uma estratégia 
brasileira de transição direta ao desenvolvi¬ 
mento sustentável. 

As condições para a transição 

O Brasil é um país de grande extensão ter¬ 
ritorial, favorecido por se situar entre o 
Trópico de Capricórnio e o Equador, fora 
da área de risco de atividades vulcânicas 
e abalos sísmicos, com razoável regulari¬ 
dade pluviométrica, grandes mananciais 
de água superficiais para múltiplos usos, 
inclusive produção energética e águas pro¬ 
fundas como reservas estratégicas. Possui 
enorme área agricultável, grandes faixas de 
solos com qualidade agronômica, subsolo 
com variadas riquezas minerais, florestas 
tropicais com biodiversidade e patrimônio 
energético ainda desconhecido, zona cos¬ 
teira e plataforma continental marítima que 
alargam a soberania e as potencialidades 
econômicas do país - patrimônios naturais 
com o uso dos quais atingiu o atual nível 
de desenvolvimento e seus respectivos pas¬ 
sivos ambientais. Protegido, conservado e 
adequadamente usado, este patrimônio na¬ 
tural que ainda resta é de tal grandeza que 
será base para um novo salto para o desen¬ 
volvimento sustentável. Potência ambiental, 


o Brasil pode se tornar uma potência eco¬ 
nômica “verde”, no século XXL 

A disponibilidade de terras agricultáveis, 
de clima tropical com regularidade de sol 
e chuvas e muito trabalho naturalmente, 
possibilitaram transformar o país em uma 
potência agropecuária, capaz de prover a 
segurança alimentar de nosso povo e ser 
um grande exportador de carnes, soja, mi¬ 
lho, madeira. 

A economia agropecuária brasileira tem 
algumas características marcantes: uma 
grande concentração fundiária; a conversão 
desordenada de ecossistemas naturais em 
áreas de pastagens e culturas; e convivên¬ 
cia de setores com alta produtividade com 
setores de baixa produtividade, destacando 
entre estes a pecuária extensiva que ocupa a 
maior porcentagem da área convertida. 

A indústria é razoavelmente diversificada, 
com um setor de bens de produção capaz 
de suportar um ciclo longo de desenvolvi¬ 
mento, mas carece de pesquisa e tecnologia 
gerada em território nacional suficientes 
para suportar as exigências da revolução 
tecnológica em curso. Os grupos indus¬ 
triais mais importantes estão concentrados 
em setores básicos como energia, petróleo, 
mineração, siderurgia (e também automó¬ 
veis) que exigem grande investimento em 
energia e logística e, quase sempre, geram 
produtos de baixa agregação de valor e 
de baixo valor unitário - que dominam a 
pauta de exportação. Alguns setores são 
globalizados, sob controle de corporações 
internacionais que muitas vezes dividem 
o mercado e limitam a expansão de suas 
sucursais, além de se retraírem e recolhe¬ 
rem seus investimentos em benefícios das 
matrizes em momentos de crise (como em 
2008-2009). Continuar nesta tendência 
é aceitar uma divisão de trabalho inter¬ 
nacional que condena o Brasil a ser uma 











A robustez da economia agrícola não 
esconde suas debilidades estruturais: 
a extremada concentração fundiária e seu 
contraponto uma numerosa existência de 
pequenas propriedades, composta por uma 
agricultura familiar e camponesa com 
diferentes inserções no mercado e com 
importante contribuição no conjunto 
da produção agropecuária. 




potência econômica média, baseada em 
produtos primários e semi-elaborados, de 
uso intensivo de energia e de grande im¬ 
pacto ambiental - como ainda expressa a 
nossa pauta de exportação. O duplo desa¬ 
fio é transitar para uma economia limpa e 
de baixo carbono e alterar nossa pauta de 
exportação com produtos com maior va¬ 
lor agregado. Isto exige clareza de objetivo, 
determinação governamental, investimen¬ 
to, tempo e inovação tecnológica. 

O Brasil alcançou autonomia energética. 
Sua matriz é composta principalmente por 
fontes renováveis com destaque para a hi¬ 
drelétrica e pode evoluir em outras fontes 
limpas. As recentes descobertas e início da 
exploração das jazidas de petróleo do pré 
sal da plataforma marítima adequadamente 
usadas terão forte impacto econômico, seja 
na balança comercial, seja no incentivo às 
indústrias do setor. 

As condições macroeconômicas melhora¬ 
ram: superou-se o gargalo da dívida exter¬ 
na; estabilizou a inflação; e as recentes ex¬ 
periências (de 2008 e 2009) de gestão mais 
parcimoniosa da dívida pública interna 
possibilitaram aumentar a capacidade de 
investimento do Estado e ampliar as políti¬ 
cas de transferências de renda, indicando o 
caminho a seguir. 

O Brasil não se tornará uma potência eco¬ 
nômica baseado em vantagens comparati¬ 
vas naturais, dependente de potências com 
vantagens comparativas tecnológicas. As 
vantagens comparativas naturais podem e 
devem ser adequadamente usadas e as van¬ 
tagens comparativas tecnológicas podem e 
devem ser construídas. 

Os desafios para a transição 

Vivemos em uma sociedade urbana, com 
mais de 80 % da população vivendo em 
cidades, sendo 30% em grandes áreas me¬ 


tropolitanas. A urbanização acelerada, sem 
correspondência com a industrialização e a 
geração de empregos necessários, e sem os 
investimentos públicos exigidos, gerou este 
caos urbano marcado por crescimento de¬ 
sordenado das cidades, onde as melhores 
áreas são ocupadas por setores de maior 
renda (com tendência mais recente de se re¬ 
fugiar em condomínios fechados) enquanto 
a maioria se espraia por bairros populares, 
favelas e cortiços, alguns em áreas de risco 
ambiental sujeitos aos desastres cíclicos. Ao 
mesmo tempo a urbanização possibilitou 
alguns ganhos de bem estar social porque 
facilitou o acesso antes negado a políticas 
públicas, expressos em melhoria de alguns 
indicadores de saúde e educação para a 
maioria da população, impulso este já es¬ 
gotado. A recente Pesquisa Nacional por 
Amostragem Domiciliar, de 2008, registra 
os avanços e os déficits nos mais variados 
indicadores sociais. 

A robustez da economia agrícola brasilei¬ 
ra não esconde suas debilidades estrutu¬ 
rais: a extremada concentração fundiária e 
seu contraponto uma numerosa existência 
de pequenas propriedades, composta por 
uma agricultura familiar e uma agricultu¬ 
ra camponesa com diferentes inserções no 
mercado e com importante contribuição 
no conjunto da produção agropecuária. È 
característica também a conversão desor¬ 
denada de ecossistemas naturais em áreas 
de pastagens e culturas; bem como a con¬ 
vivência de setores de alta produtividade e 
setores de baixa produtividade. A economia 
agropecuária brasileira tende a reproduzir 
o modelo dos países industrializados tais 
como a mecanização que expulsa a mão de 
obra para a cidade, o uso intensivo de agro¬ 
químicos que tende a contaminar os solos e 
as águas; e os entraves para o crescimento 
do mercado interno. Trata-se de uma tran¬ 
sição para uma economia agrícola de baixa 
sustentabilidade sócio-ambiental que preci¬ 
sa ser revertida. 


A experiência do Governo Lula mostra 
que o crescimento econômico associado a 
políticas públicas dirigidas para população 
de menor renda (transferência de renda, 
investimentos diretos geograficamente diri¬ 
gidos), bem como ampliação e efetividade 
de políticas universais - educação, saúde, 
segurança pública- possibilitou um novo 
impulso na melhoria de bem estar social, 
contudo aquém dos indicadores dos países 
desenvolvidos. 

As políticas públicas prioritárias para um 
novo Programa de Governo devem enfren¬ 
tar as tendências estruturantes da sociedade 
em transição demográfica e epidemiológi- 
ca com repercussão nas políticas de saúde, 
educação, assistência e previdência social. 

As desigualdades sociais são alarmantes, 
expressas tanto na distribuição da renda 
como no acesso aos bens e políticas públi¬ 
cas. Só o fato de 10% dos mais ricos reterem 
mais de 42 vezes a renda do trabalho dos 
10% mais pobres é suficientemente escan¬ 
daloso para merecer a prioridade progra¬ 
mática; o que tem muito a ver com inserção 
marginal no mercado de cerca de 50% da 
população brasileira - entrave para o alme¬ 
jado salto de desenvolvimento. O Governo 
Lula demonstrou que é possível reduzir esta 
exclusão social, com políticas de transferên¬ 
cia de renda, valorização do salário mínimo 
e outras conquistas sociais com reflexos na 
ampliação do mercado interno e elevação 
do consumo popular, acompanhado de 
bem estar social, redução da exclusão e pro¬ 
moção da cidadania. 

Diretriz estratégica: transição direta 

O objetivo estratégico é transformar o Bra¬ 
sil em um país desenvolvido, com indicado¬ 
res de bem estar social aproximados à mé¬ 
dia dos países desenvolvidos; e indicadores 
de sustentabilidade ambiental superiores 
à média dos praticados pelos países da 
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OCDE. A partir dessa diretriz estratégica se 
definem as diretrizes operacionais e metas 
para o futuro governo 2011-2014. 

Em um país ainda em desenvolvimento, 
como o Brasil, carente de redes infra-estru- 
turais e sociais, a transição direta ao desen¬ 
volvimento sustentável só acontecerá com 
crescimento econômico que seja qualitati¬ 
vamente diferente do crescimento econô¬ 
mico do período anterior. 

Tornou-se possível pensar em metas anuais 
de 5% para o crescimento do PIB, com ele¬ 
vação da taxa de investimento em torno dos 
25% do PIB na medida em que se aumente 
a participação do investimento público e do 
financiamento público dos investimentos 
privados prioritários. 

A intervenção do Estado é importante em 
vários sentidos, como nos mostra a experi¬ 
ência de 2006-2009: a) investimentos dire¬ 
tos do Estado; b) financiamento público de 
investimentos privados ou combinados Es¬ 
tado + iniciativa privada; c) atuação agressi¬ 
va dos bancos e empresas públicas; d) gestão 
criteriosa da dívida pública, alongando-se o 
prazo para redução da relação dívida públi- 
ca/PIB e reduzindo os gastos com os seus 
“serviços” (vale dizer, superávit primário ao 
nível dos 2,5 praticados em 2009); e) redu¬ 
ção da taxa de juros Selic, que, entre outros 
efeitos positivos, impacta menos sobre a 
dívida e seus serviços. São políticas que de¬ 
vem ser aprofundadas no próximo período. 

Cinco diretrizes básicas 

As Cinco Diretrizes Básicas do Plano de 
Governo sintetizam esta estratégia de de¬ 
senvolvimento sustentável: 

1) Fortalecimento do mercado interno 

Um país como o Brasil, de dimensão conti¬ 
nental, população que se aproxima dos 200 
milhões de habitantes, de industrialização 
tardia e inserção no mercado internacional 
globalizado com produtos de baixo valor 
agregado, só alcançará o grau de desenvol¬ 
vimento a partir do seu mercado interno. A 
meta é incluir a atual população de inser¬ 
ção pouco significativa no mercado, através 
de múltiplas políticas públicas: estímulos 
econômicos à geração de emprego; trans¬ 
ferências de renda, investimentos estatais, 
numa dimensão até agora não praticada. 

Os setores da economia que mais geram 
10 trabalho e emprego são os da agricultura 


Será necessário se cons¬ 
tituir um Governo capaz 
de colocar a serviço deste pro¬ 
grama e dessa transição todo 
o Estado; e capaz de dialogar, 
reconheceras experiências, ab¬ 
sorver as sugestões e, antes de 
tudo, trabalhar com a 
Sociedade. 

familiar e ou camponesa no campo; e os 
micro pequenos e médios empreendimen¬ 
tos urbanos que devem ser objeto de uma 
política dirigida semelhante e de maior 
porte que as praticadas para a formação de 
conglomerados na economia brasileira. A 
concentração fundiária, bem como a con¬ 
centração de capital e formação de oligopó¬ 
lios não superaram a característica funda¬ 
mental da economia brasileira: a existência 
de milhões de pequenos empreendimen¬ 
tos, agrícolas, industriais e de serviços que 
empregam o maior contingente da mão de 
obra, descentraliza a produção, o transporte 
e os serviços, devendo pois merecer um tra¬ 
tamento fiscal, creditício e tributário dife¬ 
renciado, associando sempre favorecimento 
por porte, geração de emprego e sustenta- 
bilidade ambiental; e na economia rural, a 
multiplicação da pequena propriedade, via 
reforma agrária. 

2) Proteção, conservação e uso sustentável 
do patrimônio natural 

O Brasil é uma potência ambiental por duas 
razões estratégicas: grande patrimônio na¬ 
tural sob relativa proteção e matriz energé¬ 
tica razoavelmente limpa. A proteção, con¬ 
servação e uso sustentável do patrimônio 
natural são fundamentais para a transição 
ao desenvolvimento sustentável. Dentro 
dela merece especial destaque as políticas 
de proteção e gestão das Áreas Protegidas 
que incluem tanto Unidades de Conserva¬ 
ção como Terras Indígenas, cerca de 25% 
do território nacional, principais suportes 
para as políticas de serviços ambientais. 
Políticas de redução do desmatamento dos 
Biomas Amazônia, Cerrado e Caatinga, 
conservação das áreas de proteção perma¬ 
nente e as reservas legais, associadas à polí¬ 
ticas de promoção e incentivo à sustentabi- 
lidade nas atividades rurais, principalmente 
agropecuárias. 
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3) Economia com produtividade e susten- 

tabilidade. 

Trata-se de um conjunto de políticas dirigi¬ 
das à transição para uma economia limpa 
e de baixo carbono, tanto em setores diri¬ 
gidos ao mercado interno como em setores 
dirigidos ao mercado externo. Vai desde a 
execução do Plano Nacional de Mudanças 
Climáticas; Plano de eficiência energética; 
Políticas tributárias, fiscais e creditícias de 
incentivos a tecnologias limpas, e especial¬ 
mente à ciência e tecnologia. 

4) Justiça social e justiça ambiental. 

Políticas que objetivam reduzir considera¬ 
velmente as desigualdades sociais e de ren¬ 
da, desde a continuidade e avanços das atu¬ 
ais conquistas sociais, que possam expressar 
metas mais avançadas que Os Objetivos do 
Milênio; e reduzir as injustiças ambientais 
com grandes investimentos em infra estru¬ 
tura urbana, capazes de reduzir a exposição 
aos riscos ambientais, melhorar suas condi¬ 
ções de moradia, transporte e lazer. 

5) Participação da Sociedade 

As políticas de Estado, no Brasil, são funda¬ 
mentais para se fazer a transição para uma 
sociedade mais democrática e mais susten¬ 
tável, mas não acontecerá sem a participa¬ 
ção da Sociedade. Os avanços da socieda¬ 
de, suas iniciativas autônomas em busca 
de maior sustentabilidade sócio-ambiental, 
seja na produção seja no consumo ou no 
comportamento, são igualmente funda¬ 
mentais. O Governo, como gestor tempo¬ 
rário do Estado, tem que ser capaz de fazer 
esta aliança estratégica, muitas vezes con¬ 
traditória, mas necessária. 

O processo eleitoral possibilitará a discussão 
do Programa de Governo do PT 2011-2014; 
pode e deve absorver o contraditório dos de¬ 
bates e das sugestões; e se eleita a candidata 
do PT, obterá a legitimação do exercício do 
poder e do programa. Esta é a condição pri¬ 
mária, necessária e imprescindível, mas não 
é bastante para se realizar a transição direta 
para o desenvolvimento sustentável, para se 
sonhar no futuro com uma sociedade demo¬ 
crática e sustentável. Será necessário se cons¬ 
tituir um Governo capaz de colocar a serviço 
deste programa e dessa transição todo o Es¬ 
tado; e capaz de dialogar, reconhecer as ex¬ 
periências, absorver as sugestões e, antes de 
tudo, trabalhar com a Sociedade.^ 

*Gilney Viana é membro do Diretório nacional 
do PT (2007-2009) e integrante da tendência 
Militância Socialista 
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Camaradas, eu vi! 


Pedro Estevam da Rocha Pomar* 



Encerramento da I a Conferência Nacional de Comunicação 


C amaradas, eu vi a ex-prefeita Luiza 
Erundina chorando — não por causa 
da multa em dinheiro que lhe foi im¬ 
posta por uma sentença judicial absurda, mas 
por pura felicidade, por legítima emoção, por 
testemunhar a aprovação de tantas medidas 
de democratização da mídia que há anos vi¬ 
nha defendendo ao lado de tanta gente. 

Vi jovens de vinte e poucos anos de idade, 
moças e rapazes, abordando e destrinchando 
complexos temas da comunicação social com 
enorme sem-cerimônia, com enorme faci¬ 
lidade, com enorme coragem; e nesse passo 
destruindo falácias, desmontando discursos 
ignóbeis, ajudando a abrir, a seu modo, “as 
grandes alamedas por onde passará o homem 
livre para construir uma sociedade melhor” 
(Allende). 

Vi Jerry Oliveira, coordenador da Abraço- 
São Paulo, dando cabriolas no auditório, qual 
criança, ao comemorar a anistia (isso mesmo, 
anistia!) concedida, sem votos contrários, às 
rádios comunitárias — “em espírito”, é cla¬ 
ro, ainda sem força de lei, mas com todo o 
simbolismo e a legitimidade possíveis, numa 
Conferência, afinal de contas, comandada 
pelo Ministério das Comunicações... 


Vi o vice-presidente da TV Bandeirantes, Wal- 
ter Ceneviva, “reger” qual maestro de orquestra 
a bancada de delegados empresariais, mandan¬ 
do votar contra, a favor e se abster, e o vi correr 
de um lado para outro, a fazer articulações e 
conchavos... 

Camaradas, eu vi Frederico Nogueira, vice- 
presidente da Associação Brasileira de Radio- 
difusores (ABRA), inscrever-se para falar con¬ 
tra a proposta 193 (“Garantia de mecanismo de 
fiscalização, com controle social e participação 
popular, em todos os processos como finan¬ 
ciamento, acompanhamento das obrigações 
fiscais e trabalhistas das emissoras”) e declarar 
o seguinte: “Sou totalmente contra. A radio¬ 
difusão no Brasil é altamente fiscalizada”. E 
acrescentou: “Não pode haver controle social 
de forma alguma”. E fiquei estupefato diante de 
tamanha franqueza... (felizmente, a proposta 
foi aprovada por 51% a 46% dos votos). 

(Re)vi no aeroporto de Brasília, pouco antes 
de retornar a São Paulo, um delegado do seg¬ 
mento empresarial, na verdade funcionário de 
uma empresa de telecomunicações, com quem 
conversara em Cuiabá, na Conferência Estadu¬ 
al de Mato Grosso. Após cumprimentos, dele 
ouvi mais ou menos o seguinte: “Vim para cá 


L L "Não pode haver con- 
™ ™ trole social de forma 
alguma", declarou o vice-presi¬ 
dente da Associação 
Brasileira de Radiodi- 
fusores (Abra) 

representando os empresários, você sabe, 
mas gostei muito do debate e votei várias ve¬ 
zes nas propostas de vocês”. 

Vi um veterano da luta pela democracia no 
Pará, o jornalista Paulo Roberto Ferreira, 
indignar-se no seu grupo de trabalho (GT 
4) e esbravejar com um delegado malandro 
que, embora portador de um crachá da so¬ 
ciedade civil, pronunciava-se e votava como 
representante patronal tosco e reacionário... 

“Otimismo da ação” 

Camaradas, tudo isso eu vi, e mais ainda, e 
decorridos mais de 30 dias de sua realização, 
ao rememorar fatos, gestos e imagens mar¬ 
cantes, dentro do esforço de avaliar a I a Con¬ 
ferência Nacional de Comunicação (Confe- 
com), só resta concluir que essa experiência 
foi bastante positiva e, de modo geral, favo¬ 
receu a população brasileira, os movimentos 
sociais que a representam e todos os que 
lutam pela democratização da comunicação 
social em nosso país. Obviamente, as etapas 
preparatórias foram parte indissociável da 
conferência, moldando sua configuração e 
seu desfecho. 

Como negar, diante do teor da imensa maio¬ 
ria das 672 propostas aprovadas, que a I a 
Confecom contrariou as expectativas iniciais 
pessimistas de um ponderável setor dos mo¬ 
vimentos sociais, no qual este autor se in¬ 
cluía? A maior parte das principais propostas 
da “sociedade civil” foi aprovada, o que cons¬ 
titui importante vitória simbólica (política, 
ideológica) e referência fundamental para os 
embates futuros. No entanto, foi precisamen¬ 
te a combatividade dos movimentos popula¬ 
res organizados, grupos e entidades compro¬ 
metidos com transformações, que garantiu 
esse resultado. Todos, mesmo os mais céti¬ 
cos, pautaram-se por Gramsci: “pessimismo 
da inteligência, otimismo da ação”. 

Porém, igualmente, as medidas recomenda¬ 
das pela Confecom não sairão do papel sem 
enorme e conseqüente pressão do movi¬ 
mento social. Basta ver como reagiu a mídia 
hegemônica diante do PNDH 3 (que inclui 
algumas diretrizes de democratização da 
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Deletado dos GTs, o "tema sensível" foi mantido para a plenária final, onde permitiu às teles e 
radiodifusores vetar várias propostas importantes dos movimentos sociais 


comunicação social). Embora diversas ava¬ 
liações tenham destacado o papel progressista 
dos segmentos do grande empresariado que 
toparam participar da Confecom (as teles, 
representadas pela Telebrasil, e a dissidência 
dos conglomerados de TV, representada pela 
ABRA), vale lembrar que também com esses 
segmentos persistem agudos antagonismos. 
(O pesquisador Venício Lima, em artigo re¬ 
cente, apontou para esta direção ao “nadar 
contra a corrente”, chamando atenção não 
para itens aprovados, mas precisamente para 
as propostas do movimento social derrotadas 
na Confecom por obra do setor do capital ali 
presente.) 

A participação destes segmentos deu-se a 
um custo apreciável. A cada passo do pro¬ 
cesso de organização da Confecom o go¬ 
verno cedeu a sucessivas chantagens dos 
conglomerados “progressistas” (e a maioria 
das entidades da sociedade civil com assento 
na Comissão Organizadora Nacional-CON 
sucumbiu à pressão), fazendo diversas con¬ 
cessões. Assim, achatou a representação dos 
movimentos sociais, limitando-a a 40% dos 
delegados, e superdimensionou a delegação 
da chamada “sociedade civil empresarial”, 
dando-lhe idêntica proporção (fatos inédi¬ 
tos em conferências nacionais). Adotou o 
chamado “tema sensível”, dispositivo exor¬ 
bitante mediante o qual um determinado 
segmento (adivinhe qual) poderia exigir, 
imediatamente antes da votação de uma pro¬ 
posta, maioria qualificada (60%) para sua 
aprovação. Depois, impediu as conferências 
estaduais de votarem propostas (!!!), atitude 
indefensável cujo subproduto foi entupir de 
propostas a Confecom (6 mil). 

“Tema sensível” 

O último capítulo desse jogo de pressões 
empresariais deu-se na plenária inicial da 
Confecom, que votou o regimento. A CON 
havia decidido, dias antes, que o “tema sen¬ 
sível” seria aplicável apenas à plenária final, 
mas não aos grupos de trabalho, caso contrá¬ 
rio praticamente nada seria aprovado nestes. 
Então, ABRA e Telebrasil decidiram praticar 
a derradeira chantagem: sem “tema sensível” 
nos GTs, abandonariam a conferência, pois 
não tinham segurança de ver aprovadas as 
propostas que defendiam. Pressionaram dire¬ 
tamente o governo, que, por sua vez, passou 
a pressionar fortemente a CUT e outras en¬ 
tidades com assento na CON para que recu¬ 
assem, o que ocorreu. Desta vez, contudo, as 
bases estavam por perto. E protestaram com 
veemência. 

O impasse foi superado por iniciativa de 


Renato Rovai, da revista Fórum , e Altamiro 
Borges, do portal Vermelho , que costuraram 
inteligentemente na plenária uma proposta de 
acordo que, aceito pela liderança empresarial, 
e depois ratificado pelo voto de ampla maio¬ 
ria dos delegados de todos os segmentos, sal¬ 
vou os GTs da morte precoce. O famigerado 
mecanismo do “tema sensível” foi substituído 
no regimento por um outro dispositivo, que 
permitiria à bancada empresarial enviar à ple¬ 
nária final pelo menos quatro propostas por 
GT, à sociedade civil enviar outras quatro, e 
ao poder público duas, desde que obtivessem 
entre 30% e 79% dos votos. (Propostas com 
80% ou mais dos votos num GT seriam apro¬ 
vadas diretamente, sem ir à plenária, e isso 
não mudou.) 

Deletado dos GTs, o “tema sensível” foi man¬ 
tido para a plenária final, onde permitiu às 
teles e radiodifusores vetar várias propostas 
importantes dos movimentos sociais, caso 
da 425 (“Promover a separação estrutural de 
redes, determinando o desmembramento das 
empresas de telecomunicações em empresas 
detentoras de redes e outras prestadoras de 
serviços”), rejeitada embora tenha consegui¬ 
do 51% dos votos; da 427 (“Fortalecer a Te- 
lebrás utilizando, entre outros, recursos do 
FUST” — que vem a ser o Fundo de Univer¬ 
salização dos Serviços de Telecomunicações 
— “para fornecer serviços de telecomunica¬ 
ções e coordenar a criação de infra-estrutura 
pública a partir de redes ociosas das empresas 
estatais, privilegiando o investimento em áre¬ 
as de baixo IDH” etc.), rejeitada apesar de ob¬ 
ter 54% dos votos; da inofensiva 440 (“Apro¬ 
var legislação que determine cotas crescentes 
nas emissoras de televisão de sinal aberto e 
fechado para a veiculação de animação pro¬ 


duzida nacionalmente, garantindo participa¬ 
ção majoritária de produções independentes” 
etc.), apesar de receber 53% dos votos... 

A indignação dos movimentos sociais diante 
do uso, pelo empresariado, do “tema sensí¬ 
vel” acabou provocando uma retaliação nos 
mesmos moldes. O feitiço voltou-se contra o 
feiticeiro, quando os delegados dos movimen¬ 
tos passaram a pedir “tema sensível” para pro¬ 
postas de interesse da ABRA e da Telebrasil! É 
notável que, embora nenhuma das propostas 
do empresariado para as quais os movimentos 
exigiram “tema sensível” tenha obtido sequer 
maioria simples, em várias votações os núme¬ 
ros foram preocupantes, na medida em que 
revelaram, pontualmente, maior adesão dos 
delegados do setor público (o fiel da balança) 
às teses empresariais. Assim, por exemplo, a 
proposta 192 — “não bi-tributação nos servi¬ 
ços de telecomunicações, enquadramento no 
SIMPLES pela capacidade econômica e não 
mais pela natureza do serviço” — foi rejeita¬ 
da, tendo o “não” recebido 49% dos votos e o 
“sim” outros 49%! 

Também a proposta 430, sobre um Plano Na¬ 
cional de Banda Larga que contemplasse “a 
desoneração tributária dos serviços e investi¬ 
mentos”, foi rejeitada por 409 votos (51%) a 
399 (49%). Outras propostas de desoneração 
tributária foram rejeitadas, como a 15, que re¬ 
duzia as taxas do Fundo de Fiscalização das 
Telecomunicações, o Fistel (50% a 49%). 

Apesar desses reveses, os conglomerados pre¬ 
sentes na Confecom viram aprovadas algu¬ 
mas propostas de seu interesse, como a 718, 
que garante “a distribuição dos conteúdos 
brasileiros, locais e regionais, com a proibição 
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de controle por determinado grupo de pro¬ 
gramadores de conteúdo com mais de 25% da 
grade de programação em qualquer platafor¬ 
ma fechada de distribuição (MMDS, DTH, Tv 
a cabo, celular etc.)”. Essa medida tem endere¬ 
ço certo, pois ataca o monopólio que a Globo 
exerce atualmente na distribuição de conteú¬ 
dos da TV por assinatura (microondas, saté¬ 
lite e cabo). Outras propostas mais avançadas 
do que esta foram aprovadas por unanimida¬ 
de, com a cumplicidade da ABRA e Telebrasil, 
pois claramente criam mais dificuldades para 
a Globo do que para elas. 

Conquistas 

Para encerrar este balanço, apontamos algu¬ 
mas das medidas conquistadas na Confecom 
e cuja implantação concreta certamente pau¬ 
tará as próximas lutas: 

*712: “Criação de Conselhos de Comunica¬ 
ção nos âmbitos federal, estaduais e muni¬ 
cipais, de caráter paritário, com membros 
eleitos”. Entre suas atribuições deverão cons¬ 
tar “a regulação de conteúdos, política de 
concessões, mecanismos de distribuição”. 

*79: Nos processos de outorga de emissoras de 
rádio e TV, estabelecer como quesitos a “pre¬ 
ferência aos que ainda não têm meios de co¬ 
municação, o fortalecimento da produção cul¬ 
tural local e a ampliação de empregos diretos”, 


bem como “a maior oferta de tempo gratuito 
disponibilizado para organizações sociais e 
produções independentes”. Na renovação das 
outorgas, “deve ser observado a) o respeito à 
diversidade e o tratamento dado à imagem da 
mulher, da população negra e indígena e da 
população LGBT; b) a regularidade trabalhis¬ 
ta, fiscal e previdenciária; e c) o cumprimen¬ 
to do disposto no artigo 221 da Constituição 
Federal” (“preferência a finalidades educativas, 
artísticas, culturais e informativas; promoção 
da cultura nacional e regional e estímulo à pro¬ 
dução independente; regionalização da produ¬ 
ção cultural, artística e jornalística, conforme 
percentuais estabelecidos em lei; respeito aos 
valores éticos e sociais da pessoa e da família”). 

* 199: “Criar mecanismos de fiscalização, in¬ 
clusive com ações punitivas, para emissoras 
de rádio e TV que veiculem conteúdos que 
desvalorizem, depreciem ou estigmatizem 
crianças e minorias historicamente discri¬ 
minadas e marginalizadas (negros, LGBTs, 
comunidades de terreiro, mulheres, pessoas 
com deficiência, idosos, indígenas)”. 

* 788: “Reparação e anistia para os comunica¬ 
dores processados e ou punidos por operarem 
rádios comunitárias sem outorga”. 

*Lei de Imprensa, diploma de jornalista, 
“cláusula de consciência” para comunicadores 
profissionais (jornalistas e radialistas). 


-# 

* 28: “Que a EBCT (Correios) ofereça tarifas 
diferenciadas de serviço para as pequenas em¬ 
presas de comunicação e que crie uma opera¬ 
ção para romper o atual monopólio existente 
no setor de distribuição de periódicos (jornais, 
revistas, livros e produtos culturais em geral)”. 

*417: “Criação do serviço de banda larga a 
ser prestado em regime público, por meio 
de diversas tecnologias, com metas de uni¬ 
versalização do acesso, metas de qualida¬ 
de, controle de tarifa e garantia de conti¬ 
nuidade”. 421: “O acesso à Internet banda 
larga é um direito fundamental e deve ser 
garantido pelo Estado”, “garantindo a gra¬ 
tuidade do serviço sempre que necessário”. 

* 745: “Desenvolver políticas para a criação de 
núcleos comunitários de comunicação com a 
perspectiva de fornecer os aparatos técnicos 
e instrumentais permitindo que a sociedade 
construa, socialize e discuta suas próprias 
pautas e produções”. 

*716: “Que os meios de comunicação veicu¬ 
lem conteúdos de caráter educativo, cultural, 
informativo e ambiental de países latino-ame¬ 
ricanos, estabelecendo a política de integra¬ 
ção da América Latina”. ★ 


*Pedro Estevam da Rocha Pomar, jornalista, foi 
delegado à Confecom pela sociedade civil de São 
Paulo 
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Mercado de planos: o problema «ira solução? 


Carlos Kalifa* 

Sem projeto estratégico 
para fortalecer o SUS, 
uma visão fiscalista, em 
que o fomento ao mercado de 
planos aparece como solução 
pragmática para desonerar as 
contas públicas, passa a fazer 
parte do ideário de setores 
conservadores da atual 
coalizão governamental, 
dentro e fora do PT. 





14 


N o Brasil, a luta política por melhores 
condições de saúde e de assistência 
médica em todos os níveis de aten¬ 
ção é vital. Esse quadro desafia o Estado a 
transformar a realidade epidemiológica e as 
instituições de saúde, visando à melhoria do 
bem-estar da população brasileira. 

O poder executivo, os partidos do campo 
democrático-popular, as centrais sindicais e 
o movimento popular precisam compreender 
o significado histórico da luta pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) e pela regulamentação 
do mercado de planos de saúde. 

Segundo pesquisa de opinião pública do Da- 
tafolha, divulgada em dezembro de 2009, a 
saúde é o principal problema do país e a área 
de pior desempenho do governo Lula. 

Ora, sem projeto estratégico para fortalecer o 
SUS, de forma deliberada ou não, uma visão 
fiscalista, em que o fomento ao mercado de 
planos aparece como solução pragmática para 
desonerar as contas públicas, passa a fazer 
parte do ideário de setores conservadores da 
atual coalizão governamental, dentro e fora 
do PT. 

A despeito da propaganda em torno da ex¬ 
pansão das Unidades de Pronto Atendimento 
(UPAs), trata-se de uma contradição chocan¬ 
te para o nosso governo, comprometido com 
a integração latino-americana, com o cresci¬ 
mento da economia, do investimento público 
e do mercado interno, com a desconcentração 
da renda e a redução da pobreza - por meio 
de um conjunto de medidas exitosas como o 
controle da inflação, o aumento do salário mí¬ 
nimo e a aplicação do bolsa-família. 


Quais seriam então os desafios para reverter 
esse quadro e construir um sistema de prote¬ 
ção social na área da saúde, tendo como nor¬ 
te as experiências exitosas do universalismo 
europeu? 

Nos Estados Unidos, em plena crise econô¬ 
mica internacional, o presidente Obama ataca 
o mercado de planos e propõe uma amplia¬ 
ção da intervenção governamental devido aos 
altos custos que o modelo privado impõe ao 
sistema de saúde estadunidense. 

Aqui, em razão das atuais circunstâncias his¬ 
tóricas, as relações mercantis do setor saúde 
não serão extintas por decreto. Em que pese 
a lógica excludente do mercado, encerrada 
nos lucros extraordinários e na radicalização 
da seleção de riscos, a sua negação precisa ser 
mediada na teoria e na prática, no contexto 
de uma estratégia defensiva de acúmulo de 
forças, que pressuponha uma agenda de re¬ 
forma pública do sistema de saúde brasileiro 
em direção à consolidação do orçamento da 
seguridade social e à unicidade do SUS. 

Essa agenda de reforma deve reivindicar que 
a regulação do mercado seja polarizada pela 
lógica do seguro social e que o mercado passe 
a funcionar sem recursos financeiros do Es¬ 
tado, sob pena de que a tese correta, aquela 
contrária à estratificação de clientela, con¬ 
tinue impotente, na prática, para barrar o 
parasitismo do mercado de planos de saúde 
em relação ao Estado, ao padrão de financia¬ 
mento público e ao SUS. Sem a destinação de 
expressivas subvenções estatais, uma vez que 
o mercado fosse tensionado pelo mutualismo 
estariam dadas as condições objetivas para 
torná-lo, de fato, suplementar. 


Contudo, não basta construir um programa 
mínimo em defesa do SUS, que negue a sua 
não-universalidade - para que este deixe de 
negar-se enquanto direito social, seja para 
superar essa crise de legitimidade, seja para 
disputar a hegemonia com o objetivo de mu¬ 
dar as relações de poder que predominam na 
arena setorial. Deve-se também questionar 
a não-unicidade do SUS, de modo que esse 
obstáculo não permita a reprodução de um 
mercado que historicamente socializou e so¬ 
cializa seus custos com o padrão de financia¬ 
mento público e, mais recentemente, com o 
próprio SUS. 

Considera-se importante, igualmente, mos¬ 
trar que não há espaço para a afirmação do 
SUS, se a pobreza, a desigualdade, a violência 
social e os baixos níveis educacionais e cultu¬ 
rais da sociedade brasileira continuarem ba¬ 
tendo à sua porta. Sua implementação pres¬ 
supõe transformações estruturais a partir de 
um novo modelo de desenvolvimento, para 
superar a política antineoliberal, em que o 
Estado democrático, o setor produtivo e o 
interesse público tenham papel estratégico 
no futuro governo Dilma. 

As eleições presidenciais desse ano serão, 
portanto, um momento oportuno para ar¬ 
ticular e mobilizar o bloco histórico iden¬ 
tificado com a reforma sanitária, com o 
movimento pela democratização da saúde, 
permitindo ao Partido dos Trabalhadores 
retomar seu protagonismo político, na área 
da saúde pública. ^ 


*Carlos Kalifa é coordenador do Núcleo Largo do 
Machado PT-RJ 









Gilson Carvalho * 



Dez razões para defender o SUS 


1 .A Saúde é um direito humano de vivermos 
mais e melhor e é um dever do Estado que 
não exclui o dever das pessoas, das famílias, 
das empresas e da sociedade. 0 SUS é o 
Sistema Único de Saúde, presente na Consti¬ 
tuição Federal responsável por garantir este 
direito à saúde e à vida de todos. 

2. O SUS é meu, seu e nosso como direito 
adquirido. Ninguém nos pode usurpá-lo a 
menos que se mude a nossa Constituição. 

3. O SUS é financiado, exclusivamente, com 
nosso dinheiro para o qual contribuímos 
compulsoriamente em sistema de pré-paga¬ 
mento. 

4. O SUS é nosso e entregue aos governos 
para que eles o administrem e cumpram 
bem o seu dever conseqüente: com legalida¬ 
de, moralidade, impessoalidade, publicida¬ 
de, eficiência. 

5. O SUS, em cada esfera de governo (no 
âmbito Nacional, Estadual e Municipal) tem 
garantido pela Constituição e Leis um Conse¬ 


lho composto em 50% por cidadãos, escolhi¬ 
dos por nós cidadãos. 

6. Os CONSELHOS DE SAÚDE, por lei, devem ser 
permanentes (não podem ficar sem funcionar) 
, paritários (50% de cidadãos e 50% governo, 
prestadores,profissionais), deliberativos (deci¬ 
dem) , propositivos (propõem e aprovam os pla¬ 
nos com políticas e estratégias) e controladores 
(controlam inclusive o econômico e financeiro, 
acompanhando e fiscalizando o Fundo de Saú¬ 
de, onde está todo o dinheiro do SUS). 

7. Nada pode ser feito na saúde que não este¬ 
ja nas leis orçamentárias (PPA-LDO-LOA), nada 
pode ir às leis orçamentárias se não estiver no 
plano de saúde e nada pode ir para o plano 
que não seja aprovado pelo Conselho (seu 
lugar de cidadão está lá!) antes de enviado 
para aprovação no Legislativo. 

8. A cada três meses os administradores pú¬ 
blicos têm que prestar contas do que fizeram 
com nosso dinheiro (ações e gastos financei¬ 
ros) em audiência pública no legislativo (Câ¬ 
maras e Assembléias). 


9. O SUS está em nossas vidas mesmo que a 
gente não se aperceba dele, ou tenha algum 
plano privado de saúde. Está conosco desde 
que levantamos, cuidando do controle da 
água, dos alimentos, do meio ambiente, 

do ambiente do trabalho, do comércio de 
produtos de saúde, dos serviços de saúde 
públicos e privados, das vacinas, do controle 
de vetores de doenças, do atendimento de 
emergência e das ações específicas de aten¬ 
ção assistencial à saúde. 

10. O SUS só será bom para todos se cada 
um de nós participar nos espaços legais 
dos Conselhos de Saúde, dos orçamentos 
participativos, das prestações de contas em 
audiência pública, na luta permanente para 
que ele consiga ser suficiente e eficiente 
atendendo a todos nós e cada vez melhor. 
SOMOS TODOS RESPONSÁVEIS. ★ 


*Gilson Carvalho é médico Pediatra e de 
Saúde Pública. Consultor do CONASEMS - Con¬ 
selho Nacional de Secretarias Municipais de 
Saúde. Os textos de Gilson estão acessíveis 
no site do IDISA www.idisa.org.br , na seção 
ARTIGOS,COLABORADORES 


Visite o Página 13 na internet: 
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Novidade 

Agenda de atividades sobre relações internacionais do PT 

[ 3 t jjafl 2019 | Sem CwFiefrtifkjs | ] 



Agenda de atividades 
de Relações Internacionais 


PT 


Nos dias 4,5 e 6 de levereiro, o Diretório National do PT promoverá 
diversas afivídgdes sotjre intemacionais no auditório da 

sede nacional em Brasília (SCS Quadra 2 Edifício ToufiK). 
interessados em participar devem inscrever-se em email dirigido a 
sn@pi ora .br 

Veia a seguir a agenda completa. 


Leia mais » 


Navegar por categorias 

mulheres juventude sindical américa latina 


Destaque 

Saiu o Página 13 eletrónico n*5de 
dezembro 

P deaSOCS I 2 ComüHÜo* 11 





internacional 


geral, internacional » 

Novidades no site da revista sinpermiso 

[ST j»n 3010 I CdmtftMno* l J 

sinpermiso 

Todo ei fondo de artículos de sinpermiso eJsctronico es de acoeso libre y 
permanente. Y esta semana: 

Laia mais * 



história, internacional » 

31 de janeiro de 1943: Von Paulus capitula em Stalingrado ante as 
tropas do Exército Vermelho 



Agenda de atividades 
de Relações Internacionais 


r* 
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ENCONTRO NACIONAL DA 
JUVENTUDE DO PT - 2010 
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Nós também precisamos de reforma 


Ao comemorar seu trigésimo aniversário, o Partido dos 
Trabalhadores deve reconhecer que nem tudo são flores 


A trajetória do PT pode ser dividida 
nos seguintes períodos: a) de 1980- 
1989, a luta contra a ditadura mili¬ 
tar e contra a “transição conservadora para 
a democracia”; b) de 1990-2002, na oposi¬ 
ção aos governos neoliberais; c) entre 2003- 
2010, governando o Brasil. 

No período 1990-2002, o PT experimentou 
os efeitos combinados: a) da crise do cha¬ 
mado socialismo real e b) da ofensiva neo- 
liberal no Brasil. 

De 1990 até 1995, houve uma dura luta 
interna, acerca do que fazer nesta nova si¬ 
tuação. Foi só a partir de 1995 que se esta¬ 
beleceu uma orientação majoritária e hege¬ 
mônica no Partido, que podemos sintetizar 
em torno do seguinte: “alianças da esquerda 
com o centro, em torno de um programa 
alternativo ao neoliberalismo, visando con¬ 
quistar o governo federal”. No curso do de¬ 
bate ocorrido neste período, constituiu-se a 
Articulação de Esquerda. 

A eleição de Lula em 2002 evidenciou os 
aspectos positivos daquela orientação es¬ 
tratégica; ao mesmo tempo, as dificuldades 
enfrentadas pelo PT e pelo governo Lula 
entre 2003-2005 demonstraram os aspectos 
negativos daquela orientação estratégica. 

No período 2003-2010, o PT enfrenta uma 
situação absolutamente nova para a es¬ 
querda brasileira: compor, na condição de 
principal partido, o governo federal. É im¬ 
portante lembrar que o governo Lula não é 
um governo petista; o governo Lula é um 
governo de coalizão, composto por partidos 
de esquerda, de centro e até de direita (caso 
do PP, partido criado por iniciativa do setor 
ideologicamente mais conservador do anti¬ 
go partido da ditadura, o PDS). 

O governo Lula possui duas fases: a primei¬ 
ra vai de 2003 até 2005 e a segunda vem de 
2006 até hoje. Na primeira fase, a política 
hegemônica no governo é de conciliação 
com a herança neoliberal. Na segunda fase, 
a política hegemônica no governo é desen- 
volvimentista. 

Curiosamente, na primeira fase o PT tinha 
mais ministros do que hoje, mas a política 
implementada pelo governo era mais dis¬ 



tante das resoluções aprovadas pelo XII En¬ 
contro do PT (2001); já na segunda fase, o 
PT reduziu seu número de ministros, mas a 
política implementada tornou-se mais pró¬ 
xima do programa do PT. 

Quais as principais reflexões “político-or- 
ganizativas” que podemos fazer ao longo 
desta trajetória? 

A primeira delas: o PT é um partido-lago, 
não um partido-fonte. Noutras palavras, o 
PT não é produto de um programa ao re¬ 
dor do qual se nucleiam as pessoas; o PT é 
produto do movimento de um setor de van¬ 
guarda da classe trabalhadora, que arrasta 
atrás de si diferentes setores sociais, polí¬ 
ticos e ideológicos. Portanto, influências 
diferentes que desaguam no “lago” que é o 
próprio Partido. 

Esta característica (partido-lago) ajuda o 
Partido a manter os seus vínculos com a 
classe trabalhadora. Mas, ao mesmo tempo, 
torna o PT extremamente suscetível as mu¬ 
danças de humor da própria classe. Quanto 
esta radicaliza, o Partido vai atrás; quanto 
esta recua, o Partido também recua. Num 
certo sentido, isto explica por qual motivo 
o PT é principalmente um “partido de re¬ 
taguarda”, não um “partido de vanguarda”. 

Sem dispor de uma doutrina teórica oficial, 
o “petismo” é basicamente uma corrente 
política em torno de alguns pontos de re¬ 
ferência (socialismo, democracia, classe 


trabalhadora, mobilização), combinados e 
interpretados de diferentes formas ao lon¬ 
go dos trinta anos de vida do Partido. 

Assim é que, quando ocorre a crise do 
socialismo real, enfatiza-se o caráter de¬ 
mocrático do Partido. E, quando a direi¬ 
ta ataca o PT e o governo Lula, em 2005, 
recorda-se a natureza de classe do Partido, 
contra as elites que o golpeiam. 

A segunda questão é que, fortemente in¬ 
fluenciado pela sua própria atuação prá¬ 
tica, o Partido sofreu nos anos 1990 e até 
hoje uma forte guinada “institucional”. 
Para exemplificar: de 1980 até 2010, em 30 
anos de vida, o PT terá participado de 16 
eleições nacionais. 

Com uma eleição a cada dois anos (ou seja, 
um ano intermediário para pagar as contas 
da anterior e preparar a próxima), há uma 
deformação na vida partidária: “progra¬ 
ma” tende a se transformar em “platafor¬ 
ma eleitoral”; estratégia passa a ser pensar 
as eleições que vão ocorrer nos próximos 
quatro anos; tática passa a ser como ganhar 
as próximas eleições; política de alianças se 
confunde com coligação eleitoral; militân¬ 
cia se transforma em “cabos eleitorais”; po¬ 
der é reduzido a governo; e a maior parte 
das finanças partidárias são conseguidas e 
são gastas em função de campanhas elei¬ 
torais. 

Da mesma forma que partidos que atua¬ 
ram em condições de clandestinidade e de 
luta armada sofrem deformações por con¬ 
ta disto, o PT também vem sofrendo fortes 
deformações político-organizativas por 
conta desta rotina eleitoral. 

Há um viés “governamental” no horizonte 
intelectual, programático e estratégico do 
Partido; uma transferência de poder, das 
instâncias partidárias, para os governos e 
bancadas parlamentares; e uma mudança 
nas relações internas, introduzindo dife¬ 
renças hierárquicas oriundas do Estado; e 
uma tendência a polarizar as relações entre 
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os militantes que estão “nos movimentos”, 
“no parlamento”, “no governo” e “no Parti¬ 
do”, que de centro diretor estratégico da atu¬ 
ação de todos os militantes, corre o risco de 
se converter numa agência reguladora vol¬ 
tada a normatizar nossa participação nos 
processos eleitorais. 

Este tipo de deformação foi experimentada 
nas cidades e nos estados em que fomos go¬ 
verno; e o enfraquecimento experimentado 
pelo Partido foi fatal, contribuindo tanto 
para nossa derrota eleitoral, quanto para di¬ 
ficultar nosso retorno ao governo nas elei¬ 
ções seguintes. 

A terceira questão é: se não adotarmos for¬ 
tes medidas corretivas, podemos deixar de 
ser um partido militante socialista; e nos 
convertermos num partido eleitoral traba¬ 
lhista. Noutras palavras: um partido que or¬ 
ganiza a concorrência eleitoral nos marcos 
do capitalismo, não a disputa pelo poder 
tendo como objetivo o socialismo. 

Com maior ou menor acidez e clareza, par¬ 
cela importante da direção do PT percebe 
estes problemas. Urge adotar medidas para 
enfrentar os seguintes problemas: 

a) o financiamento da atuação partidária: 
a maior parte da receita partidária é prove¬ 
niente, hoje, da contribuição de empresas 
privadas. Não se trata apenas das campa¬ 
nhas eleitorais. A atividade cotidiana do 
Partido depende, em grande medida, da 
contribuição de empresas privadas. Os re¬ 
cursos provenientes do Fundo Partidário 
estatal e das contribuições militantes não 
dão conta de financiar os gastos correntes 
do PT. No médio prazo, isto é evidentemen¬ 
te insustentável: um partido de trabalhado¬ 
res sustentado por contribuições de grandes 
empresas; 

b) o financiamento das campanhas eleito¬ 
rais: até hoje, o PT não conseguiu viabilizar 
o financiamento público das campanhas 
eleitorais, o que a nosso ver reduziria o 
custo geral dos processos eleitorais, assim 
como reduziria os níveis de corrupção e de 
oligarquização do legislativo brasileiro. Da 
mesma forma, não conseguimos introduzir 
o voto em lista. Por conta disto, mesmo no 
interior do PT as campanhas eleitorais se 
tornaram empreendimentos extremamen¬ 
te custosos; ao mesmo tempo, vão conso¬ 
lidando “carreiras políticas” e mandatos 
dedicados prioritariamente à sua própria 
reeleição; 


c) a redução da democracia interna, resul¬ 
tado da influência (nas disputas internas) 
do poder econômico, do acesso aos meios 
de comunicação, da manipulação de má¬ 
quinas externas (governos, mandatos parla¬ 
mentares, organizações sindicais etc.), tudo 
isto incidindo sobre uma massa de filiados 
recentes, que não tiveram acesso nem à 
experiência de luta de décadas anteriores, 
tampouco tendo acesso à formação políti¬ 
ca (pois desde os anos 1990 até hoje, caiu 
expressivamente o número de atividades 
de formação) ou a uma comunicação inter¬ 
na regular (pois o Partido não possui uma 
imprensa regular). A ausência de formação 
política por parte da maioria dos filiados, 
devemos agregar as deficiências na política 
de formação, bem como o déficit teórico do 
próprio Partido frente a questões progra¬ 
máticas e estratégicas; 

d) com a ampliação do número de filiados 
(ainda pequeno, em relação a população ge¬ 
ral do país: 1,3 milhão em 200 milhões) e o 
enfraquecimento da vida orgânica (núcleos 
de base, “setoriais” e diretórios com fun¬ 
cionamento deficiente), a solução encon¬ 
trada desde o I o Congresso do Partido foi 
a introdução da eleição direta das direções 
partidárias. O PT realizou eleições diretas 
em 2001, 2005, 2007 e 2009. O processo de 
eleições diretas demonstrou algumas qua¬ 
lidades, mas também grandes defeitos. (A 
esse respeito, ver o balanço do PED 2009, 
aprovado pela direção nacional da AE e pu¬ 
blicado na edição de dezembro de 2009 do 
Página 13); 

e) o enfraquecimento da capacidade polí¬ 
tica e dirigente das instâncias partidárias, 
simultaneamente a transformação de várias 
tendências internas em grupos de pressão, 
vinculados a interesses eleitorais de uma ou 
outra liderança interna, ou simplesmente ao 
controle de cotas de poder nas direções; e o 
surgimento de centros paralelos de poder, 
que concorrem (e muitas vezes suplantam) 
as instâncias partidárias. Tais centros para¬ 
lelos de poder dificultam tremendamente 
os processos decisórios internos; 

Os problemas “político-organizativos” aci¬ 
ma citados são, como diz o nome, antes 
de mais nada problemas políticos. Não se 
resolvem no terreno administrativo, nem 
serão solucionados através de declaração 
de interesses. Tampouco decorrem apenas 
de “opções” feitas por este ou aquele setor 
que dirige o Partido. Embora as opções, as 


intenções e os problemas gerenciais possam 
ter sua influência, os problemas político-or¬ 
ganizativos que afetam o PT só podem ser 
compreendidos como parte e decorrência 
do processo de luta política-social em que 
estamos envolvidos, na sociedade brasileira 
concreta. 

Por exemplo, o surgimento do “lulismo”, 
que podemos definir como a identificação 
direta de setores importantes da classe tra¬ 
balhadora com o presidente Lula. As rela¬ 
ções entre “lulismo” e “petismo” remetem 
para um tema enfrentado por outras expe¬ 
riências da esquerda: a entrada em cena de 
camadas populares, com um tipo diferente 
de experiência política, e as influências que 
isto têm sobre a democracia interna do Par¬ 
tido. 

Neste sentido, é importante não fetichizar o 
debate organizativo. Como dizia um velho 
revolucionário, a organização tem que estar 
a serviço da política. E, portanto, é na polí¬ 
tica (no sentido mais amplo da palavra) que 
se deve buscar a saída para estes problemas. 

A luta por uma reforma política interna ao 
PT está relacionada à luta por uma reforma 
política no país. Tanto no país, quanto no 
partido, a vitória de nossa estratégia exige 
superar distorções, eliminar a influência 
do poder econômico e democratizar a co¬ 
municação. No caso do PT, transformar os 
filiados-eleitores em militantes petistas. 

Portanto, vencer as eleições 2010, eleger 
Dilma Presidente, ampliar a presença do 
PT nos governos estaduais, Senado, Câma¬ 
ra dos Deputados e Assembléias Legislati¬ 
vas, são pré-condições institucionais que, 
somadas a mobilização dos partidos e mo¬ 
vimentos democrático-populares, criando 
as condições para fazermos um terceiro 
mandato superior, que abra caminho para 
as reformas estruturais democrático-popu¬ 
lares, acumulando forças em direção ao so¬ 
cialismo, é também o caminho que tornará 
possível fazer as mudanças que desejamos 
no próprio PT. 

Por outro lado, é preciso dizer claramente: 
a democracia interna do Partido dos Tra¬ 
balhadores será completamente adultera¬ 
da, se não corrigirmos aqueles problemas. 
Por isto, a Articulação de Esquerda buscará 
todas as tendências do PT, no sentido de 
propor a aprovação, pelo IV Congresso, de 
uma reforma política interna. ★ 
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O processo de eleições diretas das 
instâncias dirigentes do PT deve 
ser objeto de um balanço político, 
com o objetivo de - no mínimo - ser aperfei¬ 
çoado e, talvez, ser superado e substituído 
por outros mecanismos menos problemá¬ 
ticos para cumprir também seu fim, que é 
de renovar as direções. Este comunicado da 
Coordenação Nacional da TM do PT tem, 
portanto, um sentido de propor a abertura 
de um debate, sem ainda estabelecer uma 
alternativa concreta ao PED. Trata-se de re¬ 
conhecermos um problema e, em conjunto, 
buscarmos as soluções para o mesmo. 

O PED, frente ao conjunto do sistema parti¬ 
dário brasileiro, é uma proposta bem avan¬ 
çada, que carrega muitas virtudes, mas já 
incorpora também muitos vícios. É preciso 
reconhecer: o PED está frente a sérios ques¬ 
tionamentos. 

Uma prática inovadora 

O PT, ao inaugurar o processo de eleição di¬ 
reta para a renovação das instâncias de di¬ 
reção, inovou na história partidária no país. 
Junto com o Congresso do Partido, seus 
encontros, seus instrumentos de consulta 
(artigo 61: plebiscitos, referendos, previas e 
consultas), o PED representa, ou tenta re¬ 
presentar, o ideal moderno da democracia 
burguesa: cada cabeça, um voto. Mesmo 
com os problemas inerentes a esse mecanis¬ 
mo decisório, o PT apresentou à sociedade 
um processo bem avançado, ante os cartó¬ 
rios partidários existentes. 

Se o PED fosse realizado sem as pressões 
e práticas da política tradicional, a mobili¬ 
zação de 500 mil filiados no Brasil inteiro 
significaria uma poderosa arma política. 
Nenhum partido no país tem acúmulo para 
promover tal mobilização. 

Mas, a inovação começa a oxidar 

O terceiro processo de eleições diretas co¬ 
meça a apresentar problemas, exatamente, 
pela internalização de práticas típicas da 
política tradicional. A lista é grande, mas 
vamos aqui ressaltar genericamente algu¬ 
mas dessas práticas que podem comprome¬ 
ter os processos decisórios do partido: 


Texto aprovado pela Coordenação Nacional da Tendência 
Marxista, reunida em Brasília, no dia 5 de dezembro de 2009 


1) Assimetria de recursos financeiros e de 
infraestrutura entre as chapas e candidatu¬ 
ras. Para além das contribuições de parla¬ 
mentares e titulares de cargos executivos há 
a necessidade de democratização de outros 
recursos que, visíveis, não aparecem de for¬ 
ma igualitária: passagens aéreas, fretes de 
aviões, hospedagem, locação de veículos, 
correio, impressos, remuneração de equipes 
de apoio etc.; 

2) Assimetria informacional e formacional, 
ou seja, a ausência de uma dinâmica orgâni¬ 
ca que garanta vida militante à ampla maio¬ 
ria dos filiados, o que resulta na disparidade 
de entendimento das propostas das chapas 
e de candidatos. Está cada vez mais eviden¬ 
te que grande parte dos filiados que votam, 
nem sequer sabem a diferença programáti¬ 
ca entre uma chapa e outra; 

3) Debates esvaziados e em número dimi¬ 
nuto; 


6) Pagamentos coletivos de contribuições 
de filiados; 

7) Violação da privacidade do voto, seja 
pela ausência de cabines, seja pelo monito¬ 
ramento, por parte de terceiros, do preen¬ 
chimento da cédula de votação; 

8) Além de um volume crescente e preocu¬ 
pante de denúncias de irregularidades, uso 
de boletins de ocorrência policial (para cer¬ 
tificação e validação de denúncias), amea¬ 
ças, agressões, uso da imprensa burguesa, 
de interferências de outros partidos no pro¬ 
cesso interno do PT, contratação de empre¬ 
sas de segurança etc. 

Ainda que tais problemas não sejam, ainda, 
hegemônicos, há fortes indícios de que há 
uma forte tendência para a profissionaliza¬ 
ção de tais práticas. 

Algumas sugestões para reflexão coletiva 


4) Peso desproporcional de mandatos parla¬ 
mentares e executivos na definição do voto 
dos filiados; que constrangem as manifesta¬ 
ções voluntárias dos indivíduos, contami¬ 
nando a propalada efetivação do princípio 
de que “cada cabeça, representa um voto”. O 
PT deve pretender muito mais do que re¬ 
fletir e repetir as conquistas da democracia 
possível, sob o jugo do capital. Assim, para 
o PT cada indivíduo deve expressar seu 
voto como uma opção consciente por um 
projeto. 

5) Transporte discricionário de filiados, o 
que compromete a isonomia do processo; 


a) Constituir o financiamento “público” in¬ 
terno aos processos decisórios do Partido; 

Se o PED fosse realizado 
sem as pressões e 
práticas da política 
tradicional, a mobilização de 
500 mil filiados no Brasil inteiro 
significaria uma poderosa arma 
política. Nenhum partido 
no país tem acúmulo para 
promover tal mobilização. 













distribuição de parte do fundo partidário, 
de forma a equilibrar as disparidades inter¬ 
nas, em termos de recursos materiais; 

b) Estabelecer limites para gastos nas cam¬ 
panhas de candidaturas a presidente e de 
chapas; exigir prestação de contas; 

c) Condicionar o voto do filiado à sua parti¬ 
cipação registrada em um número mínimo 
de eventos partidários, ou movimentos so¬ 
ciais comprovados, ou cursos, ou debates etc; 

d) Fim da candidatura avulsa para as pre¬ 
sidências nacional, estaduais, municipais e 
regionais; 

f) desvinculação da indicação de delega¬ 
dos aos congressos, dos processos eletivos 
de direção; que tais delegados e delegadas 
sejam indicados em reuniões presenciais; 
definição de um cronograma mais elástico 
para o Congresso, para que as discussões de 
conteúdo sejam aprofundadas; 

g) exigência de debates, circulação de textos 
impressos e uso da internet - de forma equi¬ 
librada e democrática - para a validação de 
resultados. 

h) Vedação total de transporte de filiados 
(com exceção comprovada para idosos, do¬ 
entes e pessoas deficientes - quando for o 
caso). 


i) Garantia de voto secreto, cabine indevas- 
sável e urna eletrônica 

j) Vedação do uso de militantes e lideranças 
de outros partidos, para influenciar o pro¬ 
cesso interno petista, inclusive com a ex¬ 
pulsão de candidatos e membros de chapas 
beneficiadas com tais práticas. 

Essas e outras iniciativas servem, seja para 
processos de eleição direta, seja para pro¬ 
cessos congressuais ou encontros. 
Companheiros e companheiros, 

Aquele processo que tem diferenciado o PT 
dos demais partidos no Brasil pode estar 
diante de impasses e desafios muito com¬ 
plexos. Tais impasses e desafios são bem di¬ 
ferenciados em cada estado. Porém, a cris¬ 
talização de práticas tradicionais, tipifica¬ 
das até como crime eleitoral nos processos 
gerais da sociedade (como transporte de 
eleitores, acerto financeiro coletivo, ofereci¬ 
mento de vantagens pessoais, ameaças etc), 
articulada, esta cristalização com filiações 
em massa, sem critérios políticos e ideoló¬ 
gicos, filiações estas muitas vezes baseadas 
em procedimento clientelistas. Tudo isso 
pode nos levar a crises cada vez mais agu¬ 
das internamente. 

É preciso desprendimento e coragem 
para iniciar esse debate. Esta é a nossa 
proposta. ★ 


AE PARANÁ 

Fase de consolidação 

*Cláudio Ritser e Sueli de Moraes 

Articulação de Esquerda no 
Paraná, que desde 2006 passa 
por processo de reorgani¬ 
zação, chega em 2010 numa fase de 
consolidação. Já nos reafirmamos, 
não somente em Curitiba, mas no 
estado do Paraná como força interna 
no Partido. 

Nossa presença nas reuniões de orga¬ 
nização do PED e nossa contribuição 
para a tese municipal e estadual, assi¬ 
nada em conjunto com 

a Militância Socialista, Movimento 
PT, Esquerda Marxista, O Trabalho 
e grupos locais, deu-nos mais visi¬ 
bilidade e abriu a oportunidade de 
contatos entre a AE e demais compa¬ 
nheiros e companheiras 

Em março de 2009, realizamos o Se¬ 
minário sobre a crise financeira, com 
o companheiro Miltom Pomar, de 
Santa Catarina. Em abril, realizamos 
o Curso de formação política, com 
o companheiro Licio Lobo, de São 
Paulo. 

Conquistamos no PED 2009 uma 
vaga na executiva do Diretório Muni¬ 
cipal de Curitiba e, em acordo com a 
Militância Socialista, o revezamento 
na executiva do Diretório Estadual. 

O ano de 2010, para a Articulação de 
Esquerda no Paraná, iniciou-se po¬ 
sitivamente, com o sucesso do curso 
realizado em conjunto com a Escola 
Nacional de Formação Política da Ar¬ 
ticulação de Esquerda, com o apoio 
do Sindicato dos Servidores do Poder 
Judiciário do Paraná (Sindijus-PR) e 
do Sindicato dos Engenheiros no Es¬ 
tado do Paraná (Senge-PR), realizado 
nos dias 15 à 17 de janeiro de 2010, 
que contou com a presença de quase 
40 companheiros. 

Lançaremos em breve a candidatura 
do companheiro Mário Cândido, do 
Sindijus e da direção nacional da AE, 
a deputado estadual. E já estamos no 
movimento em defesa da candidatura 
própria ao Governo do Estado. ★ 


* dirigentes da AE Paraná 
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HOLOCAUSTO 


Memória seletiva 

N o 27 de janeiro ocorreu o Dia Internacional em Memória das Vítimas do Holo¬ 
causto. Várias atividades foram realizadas no Brasil, uma das quais em Recife com 
a presença do Lula. A ONU instituiu esse dia por coincidir com a data em que o 
Exército Vermelho libertou o campo de extermínio de Auschwitz-Birkenau. Ocorre que 
o “establishment” judaico, fortemente reacionário e de direita, jamais menciona o fato. A 
esse respeito, Página 13 publica abaixo correspondência enviada por Max Altman (autor da 
coluna Curtas, na página 22 desta edição) aos diretores da Bnai Brith; bem como um box 
com informações históricas. 



r 

Aos diretores da da B y nai B y rith. 

Diante da divulgação de atos públicos em 
várias cidades do país, no dia 27 de janeiro, 
em comemoração ao “Dia Mundial em Me¬ 
mória das Vítimas do Holocausto ”, um dos 
quais, em Recife, com a presença do presiden¬ 
te Lula, estendo aos senhores esta reflexão. 

A Organização das Nações Unidas escolheu e 
instituiu a data de 27 de janeiro para marcar 
o Dia do Holocausto. 

Quantos dos leitores do Bnai Brith Press e 
dos associados a essa organização sabem por 
quê essa data e o que ocorreu nesse exato dia? 

A 27 de janeiro de 1945, o Exército Verme¬ 
lho, em sua arremetida final em direção a 
Berlim, libertou Auschwitz, o maior e mais 
terrível campo de extermínio nazista. Em 
suas câmaras de gás e crematórios, foram 
mortas pelo menos um milhão de pessoas. 

Auschwitz tornou-se sinônimo do genocí¬ 
dio contra os judeus. O dia da libertação de 
Auschwitz pelo Exército Vermelho - 27 de 
janeiro de 1945 - foi declarado pelas Nações 
Unidas, Dia Internacional em Memória do 
Holocausto. 

As tropas soviéticas chegaram a Auschwitz- 
Birkenau na tarde de 27 de janeiro de 1945, 
um sábado. A forte resistência dos soldados 
alemães causou um saldo de 231 mortos en¬ 
tre os soviéticos. Oito mil prisioneiros foram 



libertados, a maioria em situação deplorável 
devido ao martírio que enfrentaram. 

Para apagar os vestígios do Holocausto antes 
da chegada do Exército Vermelho, a SS im- 
plodiu as câmaras de gás em 1944 e evacuou 
a maioria dos prisioneiros. Sessenta e cinco 
mil que haviam ficado em Auschwitz já po¬ 
diam ouvir os tiros dos soldados soviéticos 
quando, a 18 de janeiro, receberam da SS a 
ordem para a retirada. 

“Fomos literalmente escorraçados’, lembra 
Pavel Kohn, de Praga. “Sob os olhos da SS 
e dos soldados alemães, tivemos de deixar o 
campo de concentração para marchar dia e 
noite numa direção desconhecida. Quem não 
estivesse em condições de continuar cami¬ 
nhando, era executado a tiros”, conta. Milha¬ 
res de corpos ficaram ao longo da rota da mor¬ 
te. Para eles, a libertação chegou muito tarde. 

Por respeito à verdade histórica e como gra¬ 
tidão perene aos heroicos e destemidos solda¬ 
dos do Exército Vermelho, que dobraram a 
espinha da Wehrmacht em Stalingrado, mu¬ 
daram o curso da guerra e marcharam em 
meio a duras batalhas para tomar Berlim, 
livrando a humanidade da sanha nazi-fas¬ 
cista, a razão da escolha do dia 27 de janeiro 
deveria ser ressaltada em todos os atos come¬ 
morativos do Dia do Holocausto. 

Os judeus, em especial, onde quer que se 
encontrem, não podem e não devem jamais 
deixar de lembrar esse episódio. 

Saudações _ Max 



"Na chegada ao campo de concen¬ 
tração, um médico e um comandante 
questionavam a idade e o estado de 
saúde dos prisioneiros", contou Anita 
Lasker, uma das sobreviventes. Depois 
disso, as pessoas eram encaminhadas 
para a esquerda ou para a direita, ou 
seja, para os aposentos ou direto para 
o crematório. Quem alegasse qualquer 
problema estava, na realidade, assi¬ 
nando sua sentença de morte. 

Auschwitz-Birkenau foi criado em 
1940, a cerca de 60 quilômetros da ci¬ 
dade polonesa de Cracóvia. Concebido 
inicialmente como centro para prisio¬ 
neiros políticos, o complexo foi am¬ 
pliado em 1941. Um ano mais tarde, a 
SS (Schutzstaffel) instituiu as câmaras 
de gás com o altamente tóxico Zyklon 
B. Usada em princípio para combater 
ratos e desinfetar navios, quando em 
contato com o ar a substância desen¬ 
volve gases que matam em questão de 
minutos. Os corpos eram incinerados 
em enormes crematórios. 

Um dos médicos que decidiam quem 
iria para a câmara de gás era Josef 
Mengele, que fugiu para o Brasil de¬ 
pois do fim da guerra. Segundo Lasker, 
ele se ocupava com pesquisas: "Le¬ 
vavam mulheres para o Bloco 10 em 
Auschwitz. Lá, elas eram esterilizadas, 
isto é, se faziam com elas experiên¬ 
cias como se costuma fazer com por¬ 
quinhos da índia. Além disso, faziam 
experiências com gêmeos: quase lhes 
arrancavam a língua, abriam o nariz, 
coisas deste tipo..." 

Os que sobrevivessem eram obrigados 
a trabalhos forçados. A empresa IG 
Farben, por exemplo, abriu um centro 
de produção em Auschwitz-Monowitz. 
Em sua volta, instalaram-se outras fir¬ 
mas, como a Krupp. Ali, expectativa de 
vida dos trabalhadores era de três me¬ 
ses, explica a sobrevivente. 

"A cada semana era feita uma tria¬ 
gem", relata a sobrevivente Charlotte 
Grunow. "As pessoas tinham de ficar 
paradas durante várias horas diante de 
seus blocos. Aí chegava Mengele. Com 
um simples gesto, ele determinava o 
fim de uma vida com que não simpa¬ 
tizasse." 

















CHILI 


Alerta no continente 


A derrota do candidato 
da Concertação, 
Eduardo Frei (foto), 
permitiu que a direita 
oligárquica do Chile 
voltasse ao póder. 



Breno Altman* 


O s resultados da eleição presi¬ 
dencial chilena, com a vitória 
do direitista Sebastián Pinera, 
repercutem além-fronteira. O triunfo da 
coalizão neopinochetista também pode 
ser lido como a primeira vitória rele¬ 
vante das forças conservadores latino- 
americanas nos últimos dez anos. Ainda 
que esse campo, no ano passado, tenha 
vencido batalhas no Panamá e em Hon¬ 
duras, nenhum desses episódios tem o 
mesmo significado que a conquista do 
governo na terra de Allende e Neruda. 

Essa importância não é ditada pela na¬ 
tureza da aliança política que saiu derro¬ 
tada, cujos vínculos com o ciclo político 
favorável à esquerda, aberto pelas vitó¬ 
rias de Chávez e Lula, são praticamente 
nulos. Afinal, a Concertação nunca pas¬ 
sou de aglomerado partidário sob he¬ 
gemonia do centro católico, submetida 
a um processo de transição incapaz de 
promover mudanças fundamentais no 
modelo econômico e institucional her¬ 
dado de Pinochet. 

Além do peso estratégico do Chile, o 
que há de emblemático nessa situação 
é o caráter da coligação triunfante, iro¬ 
nicamente chamada de Coalizão pela 
Mudança. Pela primeira vez retornam 
ao poder forças políticas que deram sus¬ 
tentação direta às ditaduras militares da 
América do Sul. Não é pouca coisa, de¬ 
finitivamente. 

Tampouco trata-se de fato isolado. Se ana¬ 
lisarmos a cadeia de acontecimentos que 
marcou o ano passado, encontraremos 
pistas evidentes de uma contra-ofensiva 
da direita latino-americana, em diversas 
ocasiões com o patrocínio ou a cumplici¬ 
dade do Departamento de Estado norte- 
americano. São eventos representativos 
desse cenário a reativação da IV Frota, a 
instalação de bases militares na Colôm¬ 
bia, o golpe cívico-militar em Honduras, 
a vitória conservadora no Panamá e, ago¬ 
ra, a guinada à direita no Chile. 


A esses capítulos já consolidados, outros 
parecem estar em curso, como a escala¬ 
da das iniciativas reacionárias para in¬ 
viabilizar o governo Lugo, no Paraguai, 
e a administração de Cristina Kischner, 
na Argentina. Para não falar na inces¬ 
sante política de sabotagem e desesta- 
bilização da oposição venezuelana con¬ 
tra o governo Chávez, sob o amparo da 
Casa Branca. 

O que ocorreu no Chile serve, sem dú¬ 
vida, como estímulo às oligarquias con¬ 
tinentais. Basta observamos a reação 
fogosa dos jornalões brasileiros, que 
vibram diante da possilidade de se der¬ 
rotar um candidato governista mesmo 
no caso de ampla aprovação popular à 
administração que se deseja continuar. 
Quanto às correntes progressistas, cabe 
uma reflexão cuidadosa sobre a caída da 
Concertação. 

O foco dessa análise necessária talvez 
devesse ser a relação entre hegemonia e 
aliança. Não foram poucos os momen¬ 
tos nos quais a busca pela direção do 
processo político, a partir dos progra¬ 
mas e valores de esquerda, excluiu ou 
limitou a construção de alianças capa¬ 
zes de formar maiorias político-sociais, 
assim descambando para o sectarismo e 
o isolamento. 

Mas os casos inversos não têm sido ra¬ 
ros nos últimos tempos. Esses ocorrem 
quando o objetivo de ampliar ou conso¬ 
lidar alianças, em função de um deter¬ 
minado objetivo tático, esteriliza a bus¬ 
ca de hegemonia no Estado e na socie¬ 
dade, forçando à renúncia programática 
e de identidade. 


Nessa última categoria poderia ser clas¬ 
sificada a Concertação, fundada a partir 
da ruptura do Partido Socialista com o 
bloco histórico de esquerda e sua subor¬ 
dinação a Democracia Cristã, partido 
de centro ao qual pertence o candidato 
derrotado Eduardo Frei. 

Mais que uma submissão partidária, 
eventualmente atenuada quando a pre¬ 
sidência coube a Ricardo Lagos e Mi- 
chelle Bachelet, ambos socialistas, o que 
se passou foi uma abdicação político- 
ideológica que já data de vinte anos. 
Para se fazer a composição com o cen¬ 
tro católico, aceitou-se por uma década 
a tutela militar sobre a transição, man¬ 
teve-se vigente a Constituição ditatorial 
de 1980 e preservou-se a política econô¬ 
mica do pinochetismo. 

No fundo, foi um longo período de refor¬ 
mas sem mudanças. O sistema foi recau¬ 
chutado com medidas de ampliação das 
Uberdades e compensação das injustiças, 
mas teve preservada sua institucionaH- 
dade, sua integração à geopolítica norte- 
americana e seu modelo rentista. 

A conseqüência dessa opção foi uma 
forte despolitização da sociedade chi¬ 
lena. O campo de disputa estratégica e 
de valores com a direita praticamente se 
reduziu ao tema dos direitos humanos. 
Aos poucos, as únicas coligações aceitas 
pelo sistema institucional, a Concerta¬ 
ção e a direita, se aproximaram progra- 
maticamente e criaram uma anódina 
zona de confluência. 

Trocou-se o choque de programas pela 
concorrência entre projetos e sua for- 
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ma de administração, em um teatro de 
conflito cada vez mais desidratado. Esse 
mesmice tecnocrática acabou por pro¬ 
vocar desmobilização e divisão no cam¬ 
po da Concertação, preparando o terre¬ 
no para o retorno das forças de direita. 

Três milhões de jovens sequer se ins¬ 
creveram para votar. O deputado 
Marco Enriquez-Ominami, disposto 
a arregimentar apoio entre os setores 
cansados desse bipartidarismo cinzen¬ 
to, rompeu com a Concertação e teve 
quase tantos votos quanto Frei. Outros 
grupos socialistas também dissenti¬ 
ram em tempos recentes, buscando 
recuperar a tradicional aliança com os 
comunistas e outros agrupamentos de 
esquerda. 

A administração de Michelle Bache- 
let, ainda assim, veio a apresentar ele¬ 
vados índices de aprovação popular, 
especialmente por conta das políticas 
sociais. Mas seu candidato, Eduardo 
Frei, representava a imagem do polí¬ 


tico atrasado, covarde, sem criativida¬ 
de. Seu adversário, empresário jovial 
e bem-sucedido, foi capaz de vender 
uma imagem de gestor mais aguerrido 
e confiável. Em um ambiente despoliti- 
zado, no qual as ações de governo são 
sucessos administrativos que não se 
transformam em ferramentas de hege¬ 
monia, a transferência de votos acabou 
esvaziada pela lógica do processo im¬ 
pulsionado por socialistas e democra¬ 
ta-cristãos. 

Claro que o fracasso no governo, refle¬ 
tido pela incapacidade de melhorar a 
vida das pessoas, não pode ser substitu¬ 
ído pela batalha das idéias, pela disputa 
político-ideológica, pela disseminação 
de valores ou pela pedagogia de mas¬ 
sas . A administração bem-avaliada, 
porém, quando a luta pela hegemonia 
é propositadamente esterilizada, com o 
abandono no enfrentamento entre dis¬ 
tintos programas e compromissos de 
classe, revela-se insuficiente para uma 
estratégia eleitoral vitoriosa. 


A Concertação perdeu porque foi a artí¬ 
fice de uma certa normalização do país, 
pela qual antigos campos antagônicos, 
em nome de acanhado pacto de transi¬ 
ção, aceitaram um termo comum para 
seus projetos, individualizando a políti¬ 
ca e configurando-a em um arena quase 
técnica, na qual as classes e seus interes¬ 
ses desaparecem do discurso público. 

A esquerda chilena pagou um alto pre¬ 
ço por essa opção, danificando suas re¬ 
lações internas e seu protagonismo. A 
direita teve a paciência necessária para 
fazer da normalidade concertacionista 
seu caminho de ressurreição, absorven¬ 
do parte da agenda oficialista e conquis¬ 
tando para seu candidato até votos de 
quem apóia a administração Bachelet. 

Enfim, essas são algumas das reflexões 
possíveis sobre a derrota de Frei. Aliás, 
para deixar de orelha em pé também a 
progressistas de outras nacionalidades* 


*Breno Altman é jornalista e diretor do Opera Mundi 


CURTAS DE ENORME SIGNIFICADO 


Haiti 

A Conferência ministe¬ 
rial preparatória para 
a reconstrução do Hai¬ 
ti, levada a cabo no 
dia 25, em Montreal no Canadá, como 
parte do "Plano Lula" já que foi nosso 
presidente quem pela primeira vez su¬ 
geriu a realização do encontro, exibiu 
uma cena desse importante debate. No 
centro da mesa diretora, sentaram-se 
o primeiro-ministro haitiano Jean-Max 
Bellerive e o anfitrião, o chanceler cana¬ 
dense Lawrence Cannon. Celso Amorim 
sentou-se ao lado do haitiano e Hillary 
Clinton, ao lado do canadense. 

Depois dos cumprimentos protoco¬ 
lares, em que agradeceu "os amigos do 
Haiti em todo o mundo", Bellerive afir¬ 
mou textualmente [e isto nossa ínclita 
imprensa -escrita, falada e vista - procu¬ 
rou esconder da melhor maneira]: "Que¬ 
ro agradecer de modo especial a Cuba e 
a Venezuela que vieram imediatamente 
em nosso socorro". Foram os únicos 
países individualmente mencionados 



A rigor. Cuba não veio de pronto 
ajudar os haitianos. Já estava lá, antes da 
tragédia, com as centenas de médicos hu¬ 
manitários cubanos e médicos haitianos 
formados na Escola Latino-americana de 
Medicina de Havana. 


Educação 



Diante da precária si¬ 
tuação da educação 
pública básica no Brasil 
- um dos direitos hu¬ 
manos fundamentais -, 
em particular a situação 
calamitosa da escola pú¬ 
blica primária e média em São Paulo, de 
que dão conta recentes notícias, levo ao 
conhecimento dos companheiros a posi¬ 
ção de 15 países e a respectiva nota no 
ranking há pouco publicado pela UNES¬ 
CO. Destaco a posição de Cuba, muito 
à frente dos demais países da América 
Latina e disputando com os países mais 
avançados nesse quesito. Estranhamente, 
os Estados Unidos não aparecem nesse 
ranking específico. O critério dessa insti¬ 


tuição leva em conta alguns fatores como 
universalização da matrícula, permanên¬ 
cia na escola, repetência, aproveitamento, 
alfabetização, etc. Trata-se do índice de 
Desenvolvimento - Educação para Todos 
e seus componentes - ano 2007. Quem 
quiser conhecer mais detalhes: busque 
em UNESCO - Reaching the Marginalized 
- Education for All - Global Monitoring 
Report - 2010. 


1° Noruega 

0,995 

5 o Itália 

0,992 

7 o França 

0,991 

14° Cuba 

0,987 

17° Espanha 

0,987 

21° Coreia do Sul 0,984 

26° Israel 

0,980 

31° Suiça 

0,977 

38° Argentina 

0,971 

43° Portugal 

0,970 

51° Chile 

0,966 

55° México 

0,959 

59° Venezuela 

0,956 

75° Colômbia 

0,920 


88° Brasil 0,883 
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Reflexões sobre uma tragédia 



Mouzar Benedito * 


F edia muito, o cheiro era de chiqueiro. 
Já se passavam onze dias que a tragé¬ 
dia tinha acontecido e, mesmo com 
caminhões caçamba saíssem seguidamente 
carregados, o acúmulo no meio das ruas 
continuava enorme, incluindo uma mistu¬ 
ra de alimentos apodrecidos com resto dos 
esgotos que subiram com as águas e baixa¬ 
ram, transformando tudo em barro mal¬ 
cheiroso. Alguns dos que passavam usavam 
máscaras protetoras. 

No meio dos entulhos eu e amigos olhá¬ 
vamos assustados os escombros de velhos 
casarões misturados a móveis destruídos, 
geladeiras e fogões inutilizados e, mesmo 
sabendo que era isso que íamos encontrar, 
não dava para não se assustar e comover. 
Parei diante de um sobrado não histórico, 
de um tempo razoavelmente recente, que 
continuava firme, “só” se perdeu o que tinha 
dentro dele. Eu já sonhei morar nele. 

Quando me aposentei, pensei que juntando 
os restos de fundo de garantia poderia com¬ 
prar uma casa em São Luiz do Paraitinga e 
me mudar para lá de vez. A vida na cidade 
pequena era bem mais barata do que em 
São Paulo, daria pra viver com salário de 
aposentado do INSS. 

Mas naquele período São Luiz acabava de 
se tornar “cidade turística”, oficializada pelo 
estado, e os preços das casas dobraram ou 
triplicaram. Eu poderia comprar uma casi¬ 
nha pequena, mas isso não valia a pena. O 
que me interessava era ter uma com grande 
área para colocar todos os livros sem “filas 
duplas” nas estantes nem amontoados em 
caixas, para poder saber onde estava qual¬ 
quer um deles e ler quando queria, e tam¬ 
bém para emprestar aos amigos de lá. 

Aquele sobrado era perfeito. Já sabia do 
histórico de enchentes na cidade, elas po¬ 
deriam chegar no máximo ao quintal. En¬ 
quanto olhava a casa me lembrando disso, 
saiu o morador, meu conhecido. Perguntei 
como foi a noite da enchente para ele. 

Quando as águas começaram a chegar ao 
térreo, ele carregou tudo para a parte de 
cima do sobrado, e pensou que seus bens 
estariam a salvo. Desceu ao térreo de novo e 


a água já chegava ao seu pescoço. Foi o tem¬ 
po de pegar um colete salva-vidas, de pra¬ 
ticante de rafting, vestir e sair nadando até 
uma parte mais alta e em seguida ajudar os 
demais rapazes do rafting - que perderam 
todos os seus bens - a salvar outras pessoas. 
Quando as águas baixaram, ele voltou lá, 
e tinha perdido tudo. As águas cobriram o 
sobrado. Se eu tivesse conseguido realizar 
meu sonho de morar lá, pensei, teria perdi¬ 
do tudo. Meus livros, que queria ver expos¬ 
tos, teriam virado lixo. 


Não vou descrever as tragédias individuais 
ou coletivas dos moradores. É fácil imagi¬ 
nar, e os jornais já publicaram muita coisa. 
Mas vale registrar o sentimento de solida¬ 
riedade entre os moradores - os que tive¬ 
ram suas casas não atingidas recebiam as 
vítimas - e dos que não moram lá. Muita 
gente querendo reconstruir a cidade e, prin¬ 
cipalmente, ajudar seus moradores. 

São Luiz do Paraitinga é - espero que con¬ 
tinue sendo - uma cidade que fascina os 
visitantes. Com exceção do Carnaval, que 
recebe um mundão de gente que vai lá pela 
farra, seus turistas se entrosam na vida da 
cidade, conversam com seus moradores, 
ouvem os causos do Geraldo Tartaruga e do 
Ditão, ouvem seus músicos, fazem compras 
no mercado, compram requeijão de prato 
nas padarias... 

Já houve outras enchentes grandes na cida¬ 
de. A maior delas, em tempos recentes, foi 
em 1996, quando a água chegou à praça, 


uma coisa mínima, comparada à desgraça 
de 2010. Soube-se depois que uma represa 
havia aberto as comportas. 

Na enchente destruidora de agora, não se 
apuraram ainda as causas. Sabe-se que cho¬ 
veu como nunca ali. Mesmo que a área fos¬ 
se de matas, sem cidade, acreditam, haveria 
uma enchente grande. Não tão grande. Não 
há quem não reconheça que as margens do 
rio tiveram uma ocupação exagerada - não 
é de hoje, é um processo progressivo. - E 
transbordar para as margens quando chove 
muito é um direito natural de qualquer rio. 

Se há mato, nas margens, as águas penetram 
no solo mais rapidamente. Se em vez disso 
há casas e asfalto, é sabido o que se pode es¬ 
perar. 

Mas fico pensando também nos eucaliptos. 
Ninguém nega a necessidade do plantio de 
espécies de árvores que cresçam bastante 
e rápido. A vida atual exige o consumo de 
madeira para muitas coisas, se não for eu¬ 
calipto e pinus, vai ser peroba, ipê... O pro¬ 
blema é a monocultura e a forma como essa 
monocultura é exercida. 

Quando passo pela rodovia que liga Tauba- 
té a São Luiz, me irrito de ver o plantio de 
eucaliptos de uma forma que é racional só 
para quem quer tirar tudo da terra em pouco 
tempo e deixá-la transformada em deserto. 

Nos morros íngremes, o plantio de qualquer 
coisa exige curva de nível, para que as águas 
das chuvas parem por um tempo ali, pene¬ 
trem no solo e não levem para baixo a terra e 
seus nutrientes. Mas o que a gente vê ali são 
morros com plantio de eucaliptos em “ruas” 23 


Por que tanta desgraça? 
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morro abaixo. Em vez de curvas de nível 
para segurar as águas, a terra e os seus nu¬ 
trientes, a chuva encontra verdadeiras ruas 
para descerem sem sequer penetrar no solo. 
Com as enxurradas, desce o barro. 

Claro, boa parte dos eucaliptos estão planta¬ 
dos distantes da cidade. Mas as enxurradas 
dessas áreas de monoculturas vão para as 
várzeas do Paraitinga e seus afluentes. Será 
que isso não contribuiu para piorar as coisas? 

E há ainda o desequilíbrio climático geral. 
As massas de ar que provocam as grandes 
chuvas de verão vêm da Amazônia e do 
Pantanal. A umidade que veio da Amazô¬ 
nia naqueles dias de chuva foram algo nun¬ 
ca visto. 

Reconstrução dos casarões não basta 

A grande preocupação de boa parte das 
autoridades estaduais e federais é a re¬ 
construção da igreja matriz e dos casarões 
desabados, além de recuperar os que não 
desabaram. É justo recuperar isso, que faz 
parte da cultura do município, da vida dos 
moradores. 

Mas é preciso lembrar que nos casarões e fora 
deles morava e mora gente, o que muitos pa¬ 
recem se esquecer. Aliás, acredito que maior 
que o patrimônio material de São Luiz do 
Paraitinga é o patrimônio imaterial, sua gen¬ 
te e sua cultura. E quem pensa que a cultura 
de lá se resume ao Carnaval está totalmente 
por fora. São Luiz tem uma cultura caipira 
fortíssima, a maior do estado de São Paulo. 

Suas festas religiosas, suas crenças, suas len¬ 
das, sua musicalidade que vai além das óti¬ 
mas marchinhas carnavalescas, seus conta¬ 
dores de causos, sua técnica de produção de 
requeijão de prato, sua culinária... são muitas 
coisas que a tornam uma cidade sem igual. 

E o que se faz para que esse povo sobreviva 
ali e mantenha sua vida e sua cultura? Ouvi 
falar de abertura de uma linha de crédito 
com carência de cinco anos. Não basta. 


Carnaval de rua em São Luiz do Paraitinga (SP) 

equilibrada durante algumas festas e cobre 
alguns déficits no Carnaval. Eles esperavam 
o Carnaval para sair do sufoco. Mas não vai 
ter Carnaval. 

De tudo o que tinha no bar e restaurante, 
salvaram-se algumas mesas e cadeiras, e 
tenta-se salvar duas geladeiras. As cozinhei¬ 
ras e garçonetes, eu encontrei acabando a 
limpeza da casa, que só perdeu parte do te¬ 
lhado. O cheiro continua um pouco forte, 
mas elas continuavam ali, limpando, com 
emprego. Mas preocupadas: até quando? 
Para o casal que já estava endividado, uma 
linha de crédito agora só vai aumentar suas 
dívidas, e não há perspectivas de receber tu¬ 
ristas por lá este ano. Se permanecerem lá, 
vão demorar a ter uma vida normal. E suas 
empregadas? Não arranjarão emprego ali 
nem em lugar nenhum da cidade, porque 
todo mundo está na mesma situação. Muita 
gente já está sem emprego. 

Fico pensando: ah, se fosse um banco ou 
uma usina de açúcar! O socorro, com di¬ 
nheiro público a fundo perdido, aos bi¬ 
lhões, chegariam rápido. Mas para quem 
precisa de algumas dezenas de milhares de 
reais o socorro não é tão amplo, geral e ir¬ 
restrito, não é? 

Tragédias anunciadas 

A tragédia de São Luiz do Paraitinga não 
era esperada. Ninguém acreditava que po¬ 
deria acontecer, embora tenha-se registrado 
uma frequência muito maior de enchentes 
nos últimos anos. Só que pequenas. 
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Os pequenos comerciantes, donos de bares, 
restaurantes e lojas, perderam tudo. Muitos 
sobrevivem com pouca renda. Vou citar um 
casal de amigos, para que entendam. Eles 
têm (ou tinham) um pequeno bar e res¬ 
taurante. Mantêm cozinheiras e garçone¬ 
tes, com registro em carteira e tudo mais. 
O bar é normalmente deficitário, dá uma 


Mas em todo o Brasil - acredito que fora da¬ 
qui também - existe uma tradição de deixar a 
tragédia acontecer para chorar depois. Basta 
ver o que acontece em certas cidades na épo¬ 
ca das chuvas: desabamento de morros em 
alguns lugares, levando moradias e causando 
mortes, e enchentes em outras, também cau¬ 
sando, no mínimo, grandes prejuízos. 


Todos os anos, nos mesmos lugares, e a cada 
ano novos lugares são incluídos nas listas 
dos atingidos. E as providências? Os morros 
com alto risco continuam sendo ocupados 
progressivamente, sob as vistas grossas do 
poder público. As várzeas dos rios vão sen¬ 
do transformadas em ruas e avenidas espe¬ 
rando enchentes. 

É o que aconteceu, por exemplo, no Jardim 
Pantanal, em São Paulo. Quando era mato 
ali, já inundava, mas as águas baixavam 
rápido. Deixaram especuladores imobiliá¬ 
rios lotear aquilo tudo, criminosamente, e 
tudo virou casa e asfalto. Para onde pode ir 
a água, que tem o direito de transbordar e 
depois se infiltrar no solo? 

Na avenida Marginal do Tietê, não longe 
do Jardim Pantanal, estão agora acabando 
de construir uma terceira pista. Quer dizer: 
mais uma área em pavimentada em que a 
água não terá como se infiltrar no solo. Já 
sabemos o que se pode esperar. 

Uma coisa que acho lamentável nisso tudo 
é que os responsáveis não são de direita 
ou de esquerda: são de todos os partidos. 
Com atitudes populistas, deixam os “coi¬ 
tadinhos” pobres ocuparem área de risco. 
Fazem isso como se fosse um favor, mas es¬ 
tão provocando um suicídio a longo prazo. 
Sem condições ou sem coragem de encarar 
os problemas, políticos de todas as linhas 
deixam as coisas acontecerem. 

Ando preocupado com minha cidade, Nova 
Resende, em Minas. O prefeito, do PT, Ronei 
de Brito, boa gente, vem fazendo uma ad¬ 
ministração considerada a melhor de Minas 
Gerais e quarta melhor do Brasil, pela Con¬ 
federação Nacional de Municípios. Mas... 

A cidade fica numa linha de cumeeira em 
forma de U, e é livre de inundações. No 
meio desse “U” há nascentes do rio São 
João. Como é uma vargem desocupada, 
as chuvas transbordam o córrego, mas as 
águas são logo engolidas pelo solo coberto 
de vegetação. Só que essa área vem sendo 
ocupada sob as vistas grossas da prefeitura. 
Não se toma providências contra isso. 

E, conforme o tempo que eu ainda tiver de 
vida, posso ter o desprazer de ver a minha 
cidade nos noticiários de tragédias pelas 
chuvas. Tomara que eu esteja errado! ★ 


*Mouzar Benedito é jornalista 








